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II{EXTGIBTLTDADEN" OOtl2O24 üi'i
PROCESSO N)MTNTSTRÂTWO No OO2 I 2024

DEPARTAItrEI{TO SOLICITAIYTE: SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃo

o&rBro: corüTRÁTAçÃO DE SERVIçOS TÉCnICOS ESPDCIÂLTZAIX)S DE
NATUREZA PREDOMINÂNTE IITTELECTUÀL COM PROFISSION.âI, DE
NoTóRrA EspDcrÂLIzAçÃo pÂRÂ cÁpÂcrrAçÃo Dos AGENTES DA
ÁDMII{ISTRAçÃO E PREPÂRAçÃO DE DOCUMET§TOS VrSÁ.!IDO A
AI'EQUÂçÃO DA ESTRUTURÂ ÂDMINISTR.ATIVA E IMPLEMENTAçÃO DA
Ir" 14.133/21 rVO ÂruBITO DO E-XECUTTVO Mt nICpÂL.

COIITRÂTADA: §C CONSIILTORH E TREIITÁI|IENTO

CNPJ: 5O.O3o.66,3 I O(nL -27

VALOR ESTIMADO CONTRA?O: Rg 46.000,00 (quarenta e seis mil reais).

AATUAçÃO

Aos 02 dias do mês do ano de dois mil e vinte e 2024,
nesta Prefeitura Municipal, nde Neto, autuei a autorizaçác e
demais documentos que se

JOB NBIO
Secretário Geral de A stração
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t

Secretaria o : SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRA o
sável la demanda: JOB REZENDE NETORes

CoNTRATÂçÃO DE SERVIçOS TÉjCIIICOS
MINANTE

PARA cáPÂcrTAçÃO
PREPÁRÂçÃ

UAÇÃO TTVÂ PLEMENTA
E:XECUTTVO CIPAL.

Ail TUREZA PREDO INTEL coECTUÂL
NOTóRIA ESPECIALIZAçÂo AGDOS DAENTES

E o DEADMINISTRÂÇÃO DOCUMENTOS VISANDO A
AD DAEa ESTRUTURÂ AI)MINISTRÂ IME DAÇÃo

1lI" 4 33I I2 oN ITOÂun DO MU!U

DO OBJETO:
ESPBCIÁJ,IZÂDOS DE
M PROFISSIONÁL DE

DOCTIMENTO DE FORMÁLIZAçÃO DE DEMÂNDA N" OO]-I2O24

Justificativa da necessidade

especializado na área
dispostas no Termo

, atenderá as demandas
en ão da lei n." 14.133 2t.

Justificativa da quantidade :

Tem-se que período de O

Adequaçâo aos novos procedimentos obrigatórios da Nova lei de licitação.
capacitaçáo dos agentes da administraçáo e preparaçáo de documentos
yi:Tlo a adequaçáo da estrutura administrativa 

-e 
implementaçáo dâ no14.133/21 no âmbito do Execuüvo Municipal, pà., reaTiz.açâo de

procedimentos na Nova Lei de licitações.

Necessidade de capacitação. e Treinamento da equipe de servidores que atuamna ,área de compras, licitações e contratos administraüvos, àsando aqualificaçâo em detrimento da Implantação da Nova t ei de Licitaçôes e
contratos. Juntamente com a necessidade de aprender a utilizar modelos de
documentos na prática para a apricação 

""g,r.á 
da Nova ki de Licitações e

Contratos Administrativos.

Possui o objetivo de promover o desenvolvimento dos ser'idores públicos nas
competências necessárias à consecuçáo da excelência na atuaçãoàos órgãos e
das enúdades da administração púbrica municipal, visando, ainda a mitiiaçao
de erros.

Diante do exposto a contratação do proÍissional
Licitações e Contratos, observadas ai condiçôes
Referência e na Minuta de instrumento de Conúato

de
de
,e

4 (quatro) MESCS e necessano para atender àrealiza áodoo eto e alinhar a necessidadedoó Público.

Desc ãoe tidade:

Quantidade
Item

Unldade
de

medlda

01 SERV PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LEI
14.133 2021 01

Valor esümado da contratação: R$ 46.000.OO (quarenta e seis mil reais).

Especifrcação
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e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br 

t: 1,1

Data estimada da demanda: 02 de Fevereiro de 2024.
Prazrt de entrega/prestaçáo do serviço: o4 (quatro) meses após a assinatura do
Contrato.
Local de entrega/prestaçáo do serviço: prefeitura
Paraíso/PR.
Responsável pelo recebimento: Job Rezende Neto
Prazo para pagaÍnento: DE FORMA MENSAL PARCELADA
Vinculação com outra contrâtaÇão: Náo.

Municipal de Alto

AIto Paraíso-Pr ., 02 de Fevereiro de 2024 .

JO
Secretário de straÇáo

{{ I

Aprovo em 02 de Fevereiro r. iâ I

'Ip\NETO



Prefeitura Munteipat de Áko Paraísa - PR
clw.r95.64o.736/@t-3o cEf 87528-AOA
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ESTUDO TÉ.cilICO PRELTMIIIÂR [r r_i +
SIGILO: O Sim (X) Não
unidade (s) atendida (s) pelo estudo: secrerária Municipal de Administraçào
1. IlÍecessidade da Contratação
o presente estudo tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e
econômica da contratação abaixo discriminada, bem como fornecer as
informações necessárias para subsidiar o processo de contrataçáo. com a
necessidade da implantaçâo da Lei 14.133/21 no âmbito do Município de Alto
Paraiso, Estado do Paraná, surgiu a necessidade da contrataçáo dós serviços
de consultoria e Treinamento especializado que auxilie a Administração
Municipal na busca e implementação de ferramentas técnicas adequadas para
perfeita implementação da Lei 14.13312021, realizando a regulamentaçaà de
acordo com os preceitos legais, a Íim de instituir documentos àe phnejamento
necessários, que otimize o fluxo e a rotina de compras, dêntre outras
atribuiçoes de aperfeiçoamento, com a finalidade de submeter as contratações
públicas a práticas contínuas e permanentes de gestáo de riscos e controle
preventivo, nos termos da Lei 14.133 l2l e, pnncipalmente, da regulamentação
municipal.
Tem-se, por certo, que a regulamentaçáo municipal dos principais pontos da
Nova Lei de Licitações, trará paÍa a administração pública facilidade e
legalidade em seu procedimentos licitatórios, desenvolver um trabalho de
constânte de aperfeiçoamento e conúnua capacitação de todos os seryidores
envolvidos no processo de compras, diante das significativas mudanças
trazidas pela Lei 14.133/21, que modiÍicou toda estrutúra dos procedimentos
de contrataçáo, sendo o serviço de extrema necessidade.
Portanto, resta evidenciado o interesse público envolvido, tendo em ústa que a
conúataçáo de uma Consultoria especializada que satisfaça plenamente as
finalidades do presente objeto, demonstra o zelo ôom erário putfico, ao passo
que os processos licitatórios, os processos de contratação direta, bem como os
procedimentos auxiliares, e tudo mais que envolve o processo de compras,
estará em constaÍrte revisão e aperfeiçoamento por parte do Município.
2. Demoastração da previsáo da contrataçâo no plano de contratações
Anual (quando houver)
o município náo possui o PCA, no entânto se empenhará em elaborar o plano
de contratações Anual para vigorar em 2o2s, conliderando o planejamento de
Compras Públicas.
3. Requisitos da Contratação
l. Especialista em Licitações e contratos na l,ei 14.133 l2o2L, com experiência
na analise de documentos e suas adequações de acordo com a Nova lei de
Licitaçôes, experiência em capacitações e Treinamentos comprovados através
de atestados de capacidade Técnica, Declarações, fotos àomprovando os
eventos que já participou como palestran te na L4.133/2O2L ;
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 . Prova de inscriçáo no cadastro Naciona-l de pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentâção de certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
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referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da uniáo
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social,
nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de O2ILO/2O14, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
2.4 . Prova de inexistência de débitos Trabalhistas - CNDT;
2.5. Prova de regularidade com a Fazrcr,da Estadual do domicílio ou sede do
prestador de serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concoÍTe;
2.6. Prova de regularidade com a Fazr:nda Municipal do domicílio ou sede do
prestador de serviços, relaúva à aüvidade em cujo exercício contrata ou
concolTe;
3. Qualificação Econômico-Financeira:
3.1. Certidáo negaüva de falência expedida pelo distribuidor da sede do
prestador de serviços;
4. Qualifrcação Técnica
4.1. Comprovaçáo de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prâzos compatíveis com o objeto desta contrâtação, mediante a
apresentaçâo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.
4'2. o prestador de serviços disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, caso exigido, cópia
do contrato, portaria ou outro documento idôneo que deu suporte à
contrataçáo, endereço atual da contrataÍrte e local em que foram prestados os
serrriços.
4.Estimatlvas das quantldades para a contÍataçáo
Fica estabelecida, como estimativa para contrataçáo, a prestaçáo de serviços
pelo período de 04 (quatro) meses, a partir da data de assinatura do contrato.
Podendo ser prorrogado nos termos da lei L4.l33l212l, e havendo
concordância de ambas as partes.
5. Levantamento de mercado e justiÍicativa da escolha da solução a
contratar
A justificativa da escolha da soluçáo a contratar considerará a situação
específica da contratação, a singularidade do objeto e a complexidade técnica
envolvida, a notória especialização do profissional, tendo.- rrist" que a plena
satisfação do objeto deverá se dar através de profrssional que tenha amplo
conhecimento da regulamentação da Nova Lei de Licitaçoes.
6. Estimatlva de preços ou pÍeço8 referencials Consta en aaexo ( X )A estimativa de preços consta em anexo. No entanto considerou serviços com o
mesmo objeto realizados pelo proÍissional, considerando a quantidade de
serviços a serem executados e o prazo da contrataçào.
7. Descriçâo da solução como um todo
o contratado deverá prestar consultoria e Treinamento especializado ao
Departamento de Licitações e contratos, assim como dar suporte aos demais
departamentos da Prefeitura Municipal de Alto paraíso, Estadã do paraná, coma continua capacitâçáo de todos os servidores envolvidos no processo de
compras, relalivamente aos processos de contrataçáo nos moldes da l,ei
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l4.l33l2l e regulamentação municipal, para ar:xíüo da busca e
implementaçáo de ferramentas técnicas, a fim de instituir a regulamentaçáo da
leí l4.l33l2o2l, reaJizand,o a análise e adequaçáo dos documentos existentes,
no processo de compras e, com a finalidade de submeter as contratações
públicas a práticas continuas e permanentes de gestáo de riscos e controle
preventivo, nos termos da I*í 14 .133 I 21, .
O objeto do contrato deverá ser cumprido de forma hibrida, onde as consultas
poderão ser realizadas por intermédio das plataformas disponíveis no mercado,
tais como whastapp, via videoconferência ou contâto telefônico ou formalizado
por e-mail.
Poderáo ser solicitadas visitas presenciais adicionais, nos termos e condições a
serem estabelecidas no contrato administrativo, ficando estabelecido o número
mínimo de 01 (uma) visita a cada 15 (quinze) dias.
8. JustiÍlcativas para o parcelamento ou aão da contratação
Não se aplica o parcelamento, tendo em vista que o objeto da contratação não é
divisível.
9. Demonstrativo dos resultados pretendidos eE têrnos de
ecoaomicidade e de melhor aproveitameato dos recursos humanos,
materiais ou Íinanceiros disponíveis
Pretende-se, com a contratação, aperfeiçoar a rotina e os processos de compras
no Município de Alto ParaÍso, Estado do Paraná, de acordo com os novos
preceitos da tri 14.133 I 2l e, especial, da regulamentação municipal,
submetendo-os a constantes análises e reanálises, a fim de resguardar os
princípios constitucionais e licitatórios trazidos pela lei 14.l33l2o2L, realizar a
constante capacitaçáo de todos os servidores envolvidos no processo de
compras, inclusive dos Secretários Municipais, bem como melhor aplicar os
recursos públicos nos processos de contratação, respeitando o princípio do
Planejamento e Segregação de Função.
1O. Providências para adequaçâo do ambieute do ôrgão
Deverá ser realizada através de uma análise inicial e sugestões a serem
aplicadas.
I 1. Contrataçôes correlatas e / ou interdependentes
Não há contratações que possarn sobrepor ou incompatibilizar com o objeto da
presente contratação, tendo em vista o currículo e notória especialização do
prohssional devidamente comprovadas.
12. Descrlçâo de possíveis impactos ambientais e reepectivas medidas
aitigadoras
Náo há impactos ambientais a serem considerados.
13. Posiclonamento conclusivo sobre a viabiüdade e adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se destiaJ
Diante do presente Estudo Técnico preliminar, co.rõlui-se pela viabilidade e
adequaçâo da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina. As características e especificidades do objeto, bem "-.ro a
singularidade dos serviços e necessidade da Administraçáo pública,
demonstraram a necessidade da contratação via Inexigibilidade.
Elementos obrigatórios.
Justifrcativa para nâo contemplaçáo dos demais elementos:
Todos os elementos foram contemplados.

Iü (]
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74.133l2l e regulamentação municipal, para auxílio da busca e
implementação de ferramentas técnicas, a fim de insütuir a regulamentação da
lei 14.13312021, realizando a análise e adequação dos documentos existentes,
no processo de compras e, com a finalidade de submeter as contrataçôes
públicas a práúcas continuas e permanentes de gestáo de riscos e controle
preventivo, nos termos da Lei 14.133 I 2L.
O objeto do contrato deverá ser cumprido de forma hibrida, onde as consultas
poderáo ser realizadas por intermédio das plataformas disponíveis no mercado,
tais como Whastapp, via videoconferência ou contato telefônico ou formalizado
por e-mail.
Poderão ser solicitadas visitas presenciais adicionais, nos termos e condiçÕes a
serem estabelecidas no contrato administrativo, ficando estabelecido o número
mínimo de 01 (uma) visita a cada 15 (quinze) dias.
8. JustiÍicatlvas para o parcelaaento ou náo da contratação
Náo se aplica o parcelamento, tendo em vista que o objeto da contratação não é
divisível.
9. Demonstratlvo dos resultados preteadidoe etn termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos rêcuÍsos humanos,
materiais ou íiaanceiros disponiveis
Pretende-se, com a contrataçáo, aperfeiçoar a rotina e os processos de compras
no Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, de acordo com os novos
preceitos da Lei 14.133 I 21 e, especial, da regulamentâção municipal,
submetendo-os a constantes anáIises e reanálises, a fim de resguardar os
princípios constitucionais e licitatórios trazidos pela lei L4.l3gl2O2I, reajizar a
constante capacitação de todos os servidores envolvidos no processo de
compras, inclusive dos Secretários Municipais, bem como melhor aplicar os
recursos públicos nos processos de contratação, respeitando o princípio do
Planejamento e Segregaçâo de Função.
lO. Providências para adequação do ambiente do órgáo
Deverá ser realizada através de uma análise inicial e sugestões a serem
aplicadas.
I l. Contratações correlatas e/ou interdependentes
Não há contratações que poss€rm sobrepor ou incompatibilizar com o objeto da
presente contrataçáo, tendo em vista o currÍculo e notória especialzaçáo do
proÍissional devidamente comprovadas.
12. Descrição de possíveis impactos ambientais e respêctivas medidae
mitigadoras
Não há impactos ambientais a serem considerados.
13. Posicioaamento conclusivo sobre a viabitidade e adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina
Diante do presente Estudo Técnico preliminar, .o.rólui-se pela viabilidade e
adequação da contrataçáo para o atendimento da neceslidade a que se
destina. As caracterísücas e especiÍicidades do objeto, bem "Ào a
singularidade dos serviços e necessidade da Administração pública,
demonstraram a necessidade da contratação via Ineígibilidade.
Elementos obrigatórios.
Justifrcativa para não contemplaçâo dos demais elementos:
Todos os elementos foram contemplados.

t1 ,1'l
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A1 Paraíso-Pr. , 05 de Fevereiro de 2024.

E
Secrelário d dministraçáo

Assim, solicito que: A CONTRATAÇÃO seja firmada através de processo de:
( ) Dispensa de Licitaçáo (X) Inexigibilidade de Licitaçâo, com fulcro no
fundamento legal: Art. 74, inciso III, alínea "c" e "Í"da LÊi 14.133121, conforme
detalhamento abaixo:

oB.JETO: COIITRÂTAçÂO OS SERVIçOS TÉCIIICOS ESPECIÂLEÂIX)S DE
I{ATUREZA PREDOMIIYÁNTE II{TELECTUAL CO}I PROFISSIOITAL DE
NOTÓRIA ESPECTALTZÂçÃO pARÂ CAPACTTAçÃO DOS ÂGEI{TES DA
ÂDMII{ISTRÂçÃO E pREpÁRÂçÃO DE DOCT UENTO§ VISÂIIX) Â
IIDEQUÂçÃO DA ESTRUTT'RÂ ÂDMII{ISTRATTVA E IMPLEMEI{TAçÃO DA
No 14.133/21 IYO ÂMBITO DO EXECUTI- MUIIICIPAL.

DETALHAMENTO DO SERVIÇO: Conforme Item 1 deste Documento de
Formalização de Demanda.

EMPRESA A SER CONTRATADA: SC CONSULTORIA E TREINAMENTO, CNPJ:
50.030.663/000 I -27, representada legalmente por Silmara Canan, portadora
do CPF sob o n" 052.355.769-85 e RG n" 7.669.214-9, com sede à Rua
Eudoxio Badotti, n" 10, Centro - CEP: 85.40O-000, Guaraniaçu/PR.

FORMA DE PAGAMENTO: Mensal.

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES da assinatura do contrato.

BASE LEGAL DA
14.t33/2t

DESPESA: Art. 74, 1nc1so 1 I 1, alínea e "?da I-ei

p licado o extrato nos termos da lei.

JO

L.

c

pela autoridade competente

Secretário Geral de

to -Pr., 05 de fevereiro de 2024

NETO

Que os autos sejam encaminhados para Íins de análise e, se for o caso,
emissáo de parecer jurídico ou técnico, conforme previsto no Art. 72, Inciso -III, da Lei n" 14.13312021; Que sendo a despesa AUTORIZADA e RATIFICADA

el-z
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Processo Administrativ o N". OO2l2024

Inexigibilidade N". OOI 12024

DECLÂRÂçÃO DE PESQUTSA DE PREÇOS E ORçAMENTOS

O Secretaria Geral de Administração da prefeitura Municipal de Alto
Paraíso, Estado do Para,á, em atendimento ao SETOR DE LICITAÇOES, com
fulcro no art. 23, §4", da Lei Federal n". 14.13312021, de l" de abril de 2021,
DECLARA, para os devidos Íins de direito que se fizer necessário, que
buscamos contratações anteriores do próprio fornecedor em outras
contratações, no caso em especíÍico trata-se de nota hscal e nota de empenho
referente a serviços prestados em outro Municipio, no entanto por perÍodo
menor ao aqui contratado, alem de contrataçôesl anteriôies julito ás ápresas
deste ramo especilico o orçamento dos objetos hora mlicitados, co.rfo.-e
determinaçáo lega1, onde foi feita uma pesquisa de preços, tendo chegado a
uma estimativa no vaior total de R$ 46.000.00 (quarenta e seis mil reais) para
Contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominante intelectual com proíissional de notória especialização para
capacitação dos agentes da administração e preparação de documentos
visando a adequaçâo da estrutura art'niaistrativa e ioplementação da n"
l4.l33l2l no âmbito do Executivo Municipal, com disponibilização de
modelos de peças, para agentes públicos municipais que atuam de forma
direta ou indireta em processos de compras públicas, além de análise da
Estrutura Administrativa do Ente Público, análise e realizaçâo dos
Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e online, conforme
solicitado pelo Setor de Licitações.

Infgrmo que foram utilizadas notas fiscais emitidas pelo prestador de serviços e
meio idôneos da comprovação de preços, conforme Àexo'.

Por ser ."t, . .*!\.sàô a verdade, Íirmo a presente.

Alto Paraíso-Pr, aos ôS dias do mês de fevereiro de 2024.

i[]"u
JOB R DE NETO

Secretario Ceàl/de Adi4insitraçâo

Ilri
l.l .'l

I
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PROPOSTA

sERVrçOS ESPECIALIZADOS
PARA

NOVA L
ÇAO NA

ÇoES - LEt
FEDE o 14.133121.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR

30 de Janelro de 2024
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SC CONSULTORIA
& TREINAMENTO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíSo/PR

Prezados.

honorários e adequação da pro

Atualmente, toda a Ad e lndireta tem enfrentado o
desafio de implantar a ntratos Administrativos (Lei

e muitos náo conseguiram.14j33121) até o dia 3,o
Para que a admini a promover a i antação de forma seguÍa e
usar os valores de di os processos licitatórios sem riscos de
responsabilização para o ais servidores , é necessário entender as
mudanças que a lei trouxe e sua util izaçào.

A Nova Lei de Lic mtn tivos, trouxe para a Alta
Administraçáo, ou sej m seus ombros o poder de
decisão, várias obrig previstas no Parágrafo Unico
do artigo '1í da Lei 14.1331202

Parágrafo único. A alta administração do órgáo ou
entidade é responsável pela governança das contratações
e deve implementar processos e estruturas, inclusive de
gestão de riscos e controles internos, para avaliar,
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os
objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um
ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contrataçÕes ao planejamento estratégico e às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia
em suas contratações

Pelo presente, enviamos à proposta para a prestação dos serviços abaixo
definidos, com o escopo do trabalho, e valor dos serviços propostos e outras
cláusulas que iÉo reger nosso relacionamento a partir da aceitaçáo desta
proposta.

Sendo que o escopo poderá ser ampliado ou reduzido a depender da
necessidade da Prefeitura Municipal, havendo nesse caso alteração nos

oe!
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Uma estrutura bem organizada e aplicando, efetivamente, os termos da Nova
Lei evita erros nos processos e, consequentemente, evita responsabilizaçáo dos
gestores envolvidos, risco gue deve ser mitigado, já que a responsabilização por
contratação direta legal e por frustração do caráter competitivo de licitaçáo têm
penas de reclusáo de 4 (quatro) a I (oito) anos, e multa, além de outros tipos de
consequências jurÍdicas.

í. CoNTEXTUALTZAÇÃO E OBJETO DE TRABALHO

CONSIDERANDO que a Lei Federal no 14.133 de 01 de abril de 2021, jáse
encontra em vigor e que sua aplicabilidade já deve estar em plena utilzaÉo
desde o dia 02 de janeiro de 2024:

CONSIDERANDO que o art. 10 da Lei no 14.133121estabelece normas gerais de
licitação e contrataçáo
fundacionais da União,

Públicas diretas, autárquicas e
istri eral e dos Municípios;

CONSIDERANDO qu o blica implantar a Nova Lei de
ndo responsabilizações;Licitações nos Municí a plena util

CONSIDERAN
no14.13312021
combinada;

DO que, blicação, não é permitido utilizar a Lei
e demais vigen q tam de licitações e contratos de forma

CONSIDERANDO o da in is Pú de garantir a transparência
dos atos praticados até integração do Portal Nacional
das Contrataçôes Públicas uisiçÕes utilizado nos órgáos;

CONSIDERANDO a necessidade de reconhecimento quanto a
Responsabilidade atribuída ao agente de contratação, bem como a comissão de
contratação e ainda a imprescindibilidade de detalhamento quanto as atribuições
dos mesmos em regulamento específico;

CONSIDERANDO a necessidade de ediÉo de Norma Regulamentar Municipal
para disciplinar a aplicação da Lei Federal no 14.13312021, no município, seja
para o Poder Executivo, seja para o Poder Legislativo, em vários pontos, além
da observância do Princípio da Segregação de Funçõês;

Apresentamos proposta para atuaçáo técnica e especializada para a prefeitura
Municipal, visando a Capacitação e Treinamento dos Agentes da AdminiskaÉo
e preparação de documentos e Regulamentos visando a AdequaÉo da
Estrutura Administrativa e lmplementação da no 14.133121 no âmbito do

s
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Executivo Municipal, paÍa rcalizaçâo de Regulamentação Nova Lei de
Licitações.

2. PÚBLICO.ALVO

Pessoas a serem indicadas entre Agentes de Controle lnterno, Membros da CPL,
Pregoeiros, Gestores e Fiscais de Contratos, Secretários Municipais, Servidores
da Área de Compras, Assessores Jurídicos, Contadores, Membros da Equipe de
Apoio, pessoas envolvidas com as contrataçôes a serem realizadas pelo Poder
Executivo do município de Alto Paraíso/PR.

3. FASES PARA A REALIZAçÃO DO SERVIÇO E IÍI'PLEMENTAÇÃO DA
NOVA LEI DE LICITAçÃO:

3.í. A FASE DE CONSCIENTIZAÇÃO, que tem por objetivo iniciar o Processo
de lmplementação da Nova Lei de Licitação, com palêstras e capacitação geral
sobre a Nova Lêi de Licitaçóes e Contratos Administrativos (Lei no

14.133120211, de forma idores nas novas regras dos
processos de compra id mudança de paradigma da
administraçáo pública ráti (Lei ) para o gerencial (lei
14.133312021), bem cas netras.

3. í .1- Reuniáo com o Municipal, assessores e servidores para
defi nição de responsáveis
forma a cumprir com a seg

do processo de compras públicas de

3.'l .2. Nomeação de tes oe de apoio

3.2. A FASE DE DIAG o, nto de identificação sobre as
dificuldades do órgáo, com elaboração e apresentação de ffuxos compatíveis
com a aplicaçáo da Nova Lei de Licitaçóes e Contratos, organizaçáo
administrativa, já iniciando a Fase de lmplementação.

3.2-í. Sugestão e soluçÕes para que os Processos Licitatórios não fiquem
parados e tenham seu regular andamento.

3.3. A FASE DE IMPLEMENTAÇÂO: diante das soluçÕes apresentadas, e, após
sua aprovaçáo, será realizada a preparação dos documentos,
Regulamentos, Portarias, Projetos de Lêi, necessários para implementaçâo
de acordo com a realidade do órgão e dêntro do que é permitido pela
legislação.

t ..:. .',
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3.4. Treinamento Prático, através de OÍicinas, com todos os envolvidos,
Fiscais, Secretários Municipais, responsável pelos Documento de
Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar.

4. DA FORMA DE EXECUçÃO

4.'1 Os serviços serão prestados de forma híbrida, ou seja, parte presencial e
parte online.

4.2. Será rcalizada uma capacitaçáo geral, sobre a Nova Lei de LicitaçÕes e
Contratos Administrativos, abordando os principais pontos, comparando as
alteÍaÉes com as legislações a serem revogadas. A capacitação será
presencial, com duraçáo de no mínimo16 h/aulas, e deverá envolver toda a
equipe que atua nos procedimentos de contratações, bem como secretários,
abrangendo os tópicos abaixo, pertinentes aos Procedimentos previstos na Lei
no 14.13312021:

4.2.1 . Planejamento nas

4.2.2. Segregação de

4.2.3. Pesquisa dê p Nova e Contratos;

4.2.4. Artefatos de planeja fase preparatória;

4.2.5. O Processo de dispen i de Licitaçôes e Contratos;

4.2.6. Fiscalizaçáo e

4.2.7. Publicaçáo no P blicas - PNCP.

4.3.Minutas para regulame 133t2021 ,

4.4. Será realizado o acompanhamento nos procedimentos de contratações
diretas até o fim do contrato.

Bônus

Suporte através de Grupo de aplicativo Watzapp durante o período de 05 (cinco)
meses.

5. OS SEGUINTES SERVIÇOS NÃO FAZEM PARTE DESTA PROPOSTA E

PODEÍUI SER CONTRATADOS SEPARADAMENTE

5.1. Consultoria e Assessoria Jurídica de Processos de Contrataçôes públicas;

de
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5.2. Acompanhamento e defesa jurídica junto aos órgãos de controle externo e

Ministério Público,

5.3. Auditoria em Processos Licitatórios.

6. QUALTFTCAÇÃO rÉcrurc1

6.1. Os serviços seráo prestados pela profissional, Silmara Canan, Sócia
proprietária da Empresa SC Consultoria e Treinamento, atuante na
Administração Pública desde 2016, Procuradora Municipal, Advogada,
Especialista em Direito Administrativo, Especialista em Advocacia Pública
Municipal, Especialista Reconhecida em Licitaçôes e Contratos na Lei Federal
14.13312021, palestrante, Professora da Disciplina de Licitações e Contratos
Administrativos na Lei no 14.13312021, Professora do Curso Especialista
Referência na Lei no 14.13312021 sob a coordenação do Professor Matheus
Carvalho Vianna, com cerca de 1500 alunos de todos os estados brasileiros.

7. DO PRAZO

7 .1 . O prazo de exec dos de (quatro) meses, a partir da
data de Assinatura do

8. DO INVESTIMETO DA DE PAGAMENTO

8.'1 . O valor total do investim de R$ 46.000.00 (quarenta e seis mil
go pa iguais de í '1.500.00 (onze

mil e quinhentos reais ndo rcela r paga até o dia 05 após a
assinatura do contrato em a

8.2. O valor acima da p a toda parte de capacitaçáo e
treinamento, preparação dos documêntos e disponibilização de regulamentos e
minutas pertinentes a implementaçáo da Lei no 14.13312021, além de
Consultoria.

CONFIDENCIALIDADE

As informações contidas nesta proposta sâo para uso exclusivo do MUNICíP|O
de Alto Paraíso/PR e náo podem ser compartilhadas, copiadas ou divulgadas
sem a expressa autorizaÉo, sob pena de arcar com os danos causados, na
forma da legislaçáo vigente.

VALIDADE DA PROPOSTA:

Proposta Válida por 07 (sete) dias.

t] ii,

qu
metra

u

reais), que deverá
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CONCLUSÃO:

Caso tenha perguntas sobre esta proposta, entre em contato, será um prazer lhe
atender:

a) E-mail: scconsultoriaetreinamento@hotmail.com

b) TelefoneMhatsApp: (45) 98801 -9328

c) Estou à disposiçáo para esclarecimentos complementares.

50.030.ó63
Atenciosamente, SILMARA

rANAN:500
STLMARA GANAN àoo]r,

Assinado deforma digital
por 50.030.663 SILMARA

127

024.01.30
l3:21:37 -03'00'

Especialista em Advocacia Municipal e em Licitações e Contratos pela Lei
no 14.'|33.202'l

SC CONSULTORIA E TREINAMENTO

CNPJ: 50.030.663/0001-27 7\
7
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PRoPoSTA oe xotonÁntos

Assunto: Proposta de Prestação de Serviços de capacitaçáo e Treinamento dos agentes da

Administraçáo além da prepana@o de docunentos visando a adequaçár da estrutura

administrativa e implementação da Lei Federal 14fi3no2i no âmbito do Executivo Municipal da

Prefeitura de Alto Paraíso - PR.

Prezados Senhores,

ANA SILVA SOLUçÔES JURíDrcAS, sociedade devidamente registrada na OAB - Seção do

Estado de Minas Gerais sob no 11.2114, inscrita no CNPJ 42.4.18.796/000i{1, com sede no

Município de carmópolis de Minas, é um escritório advocatício especializado em prestação de

serviços de consuftoria e assessoria em Direito público, especialmente, em licitações e contralos

administnativos.

0 Escritórb atua através de profissionais jurídioos altamente qualificados e especializados em

Direito Público, inclusive, a socia-proprietária Dra. Ana cristina da silva é especialista em licitações

e contrâtos, atuando no ramo desde o ano de 2003.

cerlo que, com a implementação da Lei 14.13312021, resta ainda mais prudente e necesúrio um

acompanhamento e assessoramento continuo dos órgãos, seja para finalizaçâr da transição dos

regines, seja para dar continuidade às compras públicas e prestações de serviços das mais

diversas naturêzas.

Assim, servimo-nos desre expediente para apresentar uma proposta de atendimento a

conceituada Prefeitura Municipal de Alto paraíso.

DA PRESTAçÃO DE SERVTçO

A presente proposta tem como objeto a prestação de serviços de capacitação e Treinamento dos

agentes da Administração além da preparação de documentos visando a adequação da estrutura

administrativa e implementação da Leí Federal 14.133D021no âmbito do Executivo Municipal da

(37) 9 e99e 4474
anasilva@adv.oabmg.org.br

Praça SaÍto Antônio, 96 B. Santo Antônio - Carmópólis de Minas _ MG 3S S34 OOO
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Prefeltura de Alto Paraiso /PR.

Por fim, assume o compromisso de contribuir om Adminisüação Munbipal na presta@ de um

serviço de qualidade, a fim de üabilizar a celeridade, efetividade e efciência dos atos

administratirros, referentes ao ramo e área do direito especificdos nessa proposta.

DO VALOR DA PROPOSTA

Caso seja da vontade das partes, para efetivaçâr da proposta, propõêse o valorde R$ 60.000,00

(sessenta mil reais), a ser quitado em 04 (quatro) parcelas mensais, sendo cada parcela igual e

sucessÍva a quantia de R$ í5.000,00 (quinze mil reais), depositada até o quinto dia útil de cada

mês, tendo como inicio o nrês seguinte a assinatuÍa do contrato.

E importante frisar que no valor proposto já estão previstos todos os encargos fibutários,

trabalhistas e previdenciários, esses de responsabilidade exclusiva da mntratada.

Não estão incluídas as despesas com viagem, alimentação e hospedagem, caso seja necessário

OADOS DO ESCRITÓRIO

NOME DA EMPRESA: ANA SILVA SOCTEDADE tNDtVtDUAL DE ADVOCACTA

ENDEREÇO COMPLETO: Praça Antônio, no g6 Baino Santo Antônio

Carmópolb de Minas - MG

CNPJ/MF No:42.418.786i000í-0't TELEFONE: (37) 9 9999 4474

ENDEREÇO ELETRÔNtCO: anasilva@adv.oabmg.org.br

A Sociedade Ana Silva se coloca à disposição para esclarecimentos de dúüdas

De Carmópolis de Minas, para Alto paraiso/pR, 04 de fevereiro de 2024

ANA CRtSnNÂ Iffffi-4ãv
DA SILVA

Ana Cristina da Silva
oAB/tlG 127,708

ANA SILVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ n. 42.418.786/0001{1

(37) 9 9999 4474
anasilva@a(k-oabmg.oro.br

Praça Santo Antônio, 96 B. Santo Antônio - Carmópolis de Minas _ Mc 35 S34 000

t:.



PROPOSTA PARA ASESSORIA 
'URÍDICA 

ÂDMINISTRATIVÂ EÍ{ LICITACõES E

A TMPLANTAçÃO pA LEr 14.133/2021

À Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR;
Setor de Licitações,

AVELAR DA SILVA ABREU E RIBAS SOCTEDADE DE ADVOGADOS (EscTitóTio),

honrado com a solicitação apresentada por V.S.a, vem, pela presente, formalizar sua

proposta de honorários para a prestação dos serviços abaixo definidos.

Para tanto, apresentamos a seguir o escopo do trabalho, o valor dos honorários
propostos e outras cláusulas que irão reger nosso relacionamento a partir da aceitação

desta proposta.

J. CONTEXTUALIZAçÃO E OBJETO DE TRÂBALHO

l'

CONSIDERANDO que a Lei Federal no 14.133 de 01 de abril d

em vigor e que sua aplicabilidade deverá estar em plena u

Municipal de Alto Paraíso/PR até o dia 30 de dezembro de 2O23;

CONSIDERANDO que o inciso I do art. 10 da Lei no L4.!331

e 2O2L, já se en ntra

tilização na Pr tu ra

21 estabelec ormas
gerais de licitação e contratação para as Administrações públicas di s,â rqurc

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos rcrpr

I - os órgãos dos Poderês Exêcutivo e Judiciário da U dos ose strito
Federal e os órgãos do Poder Executivo dos Municí q no penh e

função administrativa;

CONSIDERANDO que a Administração públi Poder r ou contratar
diretamente de acordo com a Lei no 14.13 e1
as Leis Federais hoje vígentes, até o de

dâ Nova Lei de Licitações e contratos

2O2l ou de acordo com

zo de 02 (dois) anos da publicação

strativos;

Prezados;

«- Tv. t,outor 8rito, no 91 - Sata 'lO2 - Centro' GuanhãevMc - CEP: 39.74GO00
(': 33-34214408

[? I ays1.rd..,,vaabrêueribas@gmait.mm



CONSIDERANDO que, desde sua publicação, não é permitido utilizar a Lei no

74.733/2027 e demais vigentes que tratam de licitações e contratos de forma

combinada;

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de garantir a transparência dos

atos praticados até a efetiva implementação e integração do portal Nacional das

Contratações Públícas com o Sistema de Aquisições utilízado na Câmara Municipal de

Santa Fé do Sul;

CONSIDERANDO a necessidade de reconhecimento quanto a responsabilidade

atribuída ao agente de contratação, bem como a comissão de contratação e ainda a

imprescindibilidade de detalhamento quanto as atribuiçôes dos mesmos;

CONSIDERANDO a necessidade de edição de norma regulamentar municipal para

discípfinar a aplicação da Lei Federal no 14.133/ 2021, no município;

E o presente para apresentar proposta para atuação jurídica técnica e especializada,

prestando capacitação e Treinamento dos agentes da administração além da

preparação de documentos visando a adequação da estrutura administrativa e

implementação da no 14.1

Municipal de Alto Paraíso/PR.

33/21 no âmbito do Executi

2r PúBLTCO-ALVO

Agentes de Controle Interno, Membros da CPL, Pregoeiros, Gestores e Fi de

Contratos, Servidores da Área de Compras, Assessores, Contadores, Me sda
Equipe de Apoio, pessoas que trabalham diretamente na Administração tivo.

DE LICITACÃO

A implementação da Nova Lei de Licitação será en a

estabelecido na tabela em anexo.

Em média, a construção do programa de I
a duração de 6 meses, podendo che a a depender da agenda e

disponibilidade do Município e demais rnos.

Durante esta fase de construção, d

etapas:
Tv. Doutor Brito, no 9í - Sala 102 - Centro
Guanháes/MG - CEP: 39.740{00

33-3421{rlOB

avelardasilvaabreueribas@gmâil.com

a:,

itura

op so

i de Licitação temU

o

\,"

(_

L.

os passar, necessa riamente, pelas seguintes

3, IMP
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1. A FASE DE CONSCIENTIZAçÃO, que tem por objetivo iniciar o processo de

implementação da Nova Lei de Licitação, informando aos secretários, procuradores,

controladores e demais servidores envolvidos no processo de compras públicas os

principais pontos da Nova Lei de Licitação, perpassando por todas as fases do processo

de implementação, de forma a ensejar sólido substrato para elaboração do programa

institucional. Esta fase envolve:

1.1 - Palestras introdutórias sobre o que é a Nova Lei de Licitação, além da sua

aplicaÇão no dia-a-día. Também inclui a forma com a qual será realizado, e
suas respectivas etapas. As discussões ocorrerão por meio digital (zoom ou

meet), sendo registradas para fins de publicidade e documentação.

a. As discussõe tem como fim, além do objetivo de divulgação e explicação

do projeto de implementação da Nova Lei de Licitação, familiarizar os

servídores nas novas regras dos processos de compras públicas, a necessidade

de mudança de paradigma da administração pública - do burocrático (Lei

8.666/93) para o gerencial (lei 14.1333/2OZ!), bem como das práticas

rotineiras.

2. Cursos preparatórios para aplicação

e entendimento da sua legislação, bem

observância. Estes cursos serão mínistr

com registro e publicidade de todos.

3. Reunião com o Chefe do Executivo

a Nova Leí de Licitação no a-dia

como as consequências de nao

ados via aplicativo (zoom ou D,

Municipal e servidores resp avers

pelo Planejamento para definição de responsáveis pela condu d roce

de compras públicas.

4. Nomeação de Agentes de Contratação ou Com de taçã

d

o

2. A FASE DE DIAGNóSTICO, momento em q de mos
elâborado o processo de compra, sendo su oacri
acompanhamento, mapeamento dos fluxos compras p

tve r o nível de maturídade e

ação, além de começar a preparar o

u

está do

ê pa ra

úblicas

(.

realizados no órgão, para que seja

conformidade destes com a Nova Lei

Executivo para a fase de implementa

Tv. Doutor Brito, no 91 - Sala 102 - Centro
Guanháes/Mc - CEP: 39.740{OO

3ru2't448
avêleídasilvaabreueribâs@gmail.com

a NLL

/



E na fase de qualificação gue estes processos são desenhados, a fim de facilitar o

cumprimento das obrigações estabelecidas em lei, bem como compreender' as

principais dificuldades e gargalos dos processos de compras.

3. A FASE DE Ii,lPLElrlENTAçÃO é onde as soluções apresentadas, após sua

aprovação, são efetivamente elaboradas e aplicadas. Esta fase envolve:

1. Elaboração de Regulamentos necessários para aplicação da Nova Lei de

Licitação;

4. A FASE DE ASSESSORAITIENTO é onde promoveremos o acompanhamento das

ações do órgão, visando a correta aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos,

manifestando opiniões jurídicas sobre o tema.

t,'' L

5 DO VALOR

Pela prestação dos serviços descritos nesta Proposta, nossos honorários

R$12.75O,OO (doze mil setêcentos e cinquenta reais) mensais.

de

\- Sendo o que temos para o momento, manifestamos os votos de estima e consi açao.

Guanhães/MG, 05 de fevereiro de 20.24.

Sócio Adminístrativo: José Avelar da Silva
CPF: 128.031.206-82
OAB/MG: 47.068

AVELAR DA SILVA ABREU E SOCIEDADE DE ADVOGADOS
REGISTRO N

CNPJ:
/lr{G SOB O No 6.701

Tv. Doutor BÍito, no 91 - Sala 102 - Cêntro
Guanháes/MG - CEP: 39.740{OO

33-3421-0408

avelardasilvaabreueribês@gmail.com

(a:

A
2.625/OOOL-'7

4r DO PRÂZO

Para a execução dos serviços aqui estabelecidos, apresentamos a proposta no formato
de prestação de serviços mensal, com 1 (uma) visita trímestral durante a execução do

contrato, com vigencia mínima de 6 (seis) meses.

,
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(l.:, Tv. Doúor Brito, nô 91 - Sale 102 - Cenüo' Guanhãesírrc - CEp: 39.74O4OO
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Il ar,elardasilvaabreueÍibas@gmail.com
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AVEIÁR DA SILVA ABREU & RIBAS SOCIEDÂDE DE ÂDYOGADOS:

Fundado em 2012, o escritório Â\EIÁR DÀ SILVÂ ABREU & RIBÂS
socIEDÂDE DE ÁDVoGÂDos surgiu com a missão de preencher as lacunas
existentes na prestaçào dos serviços jurídicos, sobretudo oferecendo pessoalidade
ao atendimento, alta qualidade jurídica e o compromisso constante de conhecimento
profundo dos negócios de seus clieÍltes, a fim de proporcionar a melhor soluçào às
demandas patrocinadas pela banca.

Â sociedade de advogados surgiu do encontro de profissionais experientes,
com üvência em âssunros jurídicos administrativo, penal, cível e púbrico, que
puderam observar as carências e deficiências na prestaçào de serviços jurídicos deita
n,atrÍezà em nossa região, sendo que os órgàos da Àdministração púbüca, em sua
maioia, recorriam a seniços de profissionais com escritórios distantes do
NÍunicipio, e 

^gor^ 
oferece a seus cüentes alta quatidade técnica na solução de

problemas, sempre atendendo de maneira exclusiva, presencial, orgadzada,
tran sp arente e ética.

Trata-se de um escri
Direito Público e Âdminis

tório multidisciplinar, mas com vocaçào vol afa o
trativo, mantendo estreita relação com pa que

ofertam ainda mais qualidade a seus clientes garantindo um ateo as

italdemandas exisrentes nas esferas judiciais CUMG) e adminisrÍativas (ICE) n
\- i\[ineira ou em outros f'ribunais Superiores eCU / STJ e/ou STQ, den tros.

Tv. Doutor Brito, n. 91 - Sala ,lO2 - Centro
Guenháes/Mc - CEP: 39.740400

3r342',t4ffi
a\êlardasalvaabreueÍibas@gmeil.com;I



NOSSA MISSÃO:

oferecer serviços jurídicos personalizados e de qualidade referente ao

Direito Público, visando à satisfação e valoizaçào individual do cüente no

ateÍrdimento e acompanhameflto pÍocessual, buscando alcançar a justiça em cada

caso concreto.

Tv. DoutoÍ Brito, no 91 - Sela .lO2 - Cenfo
GuanháêVMG - CEP: 39.740-OOO

313421{408

a\êlardasilvaabreueribas@gmail.com",(L

)
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NOSSA VISAO:

Tornar-se o escritório de advocacia referência Regional e em todo o E stado

de NÍinas Gerais, pela excelência nâ prestâção de serv.iços jurídicos no ramo do

Dieito Público, principalmente em causâs relativas a licitaçôes e assessoria jurídica

preventlva.

.'- Tv. Doutor Brito. no 91 - Sala .tO2 - Cent' Guanháes/Mc - CEp: 39 740{OO
t:. g+34zroao8

[:] awlardasiÍvaabÍeueribas@gmail.com



{r

NOSSOS VALORES:

Éti.u, confiança, profissionalismo, clareza, eficiência, agüdade
comprometimento.

e

Tv. DouloÍ Brito, no 91 - Sala 102 - Centro
Guanhães/Mc - CEP: 39.740{OO

: 33-3421 -0408

(,a

i:. arelardasilvaabreueribas@gmail.com

:l
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NOSSOS COI-ABORADOR-ES:

JOSE AYEr-dR DA SILVA

Sócio. Àdvogado militante na área de Direito Cível no Escritótio Ávelar da Silva, Âbreu e Ribas Sociedade

de Âdvogados. Especiaiista em Direito Civi! pocesso Civi! Imobiüário.

RODOLFOABREU SILVA
Sócio. Âdvogado militante ra átea d,e Direito Público no Escritório Âvelat da Síva, Ábreu e Ribas

Sociedade de Âdvogados. Especialista Pós-Graduado em Direito Àdministratiyo e Gestão pública pós-

Graduado em Licitações e Contatos; Pós-Graduando em ücitações e Contratos com ênfase na nova ki
de Licitações f 14.733 /2021.

RONANDE OLIVEIRÂRIBAS
Sócio. Âdvogado miliante na ârea de Direito público no Escritório Âvelar da Si.lv4 Á
sociedade de Âdvogados. Especialista em Direito Civ4 processo civil, penar, Eleitoral,
Âdministativo.

e Ribas

Ribas

tal e

de

ANA PAULA BRANDÃO RIBEIRO
Advogada militante na área de Direito público no Escritó

Àdvogados. À{estre em Diteito processual; Especialis

í: Tv. Doutor Brito, no 91 - Sata 102 - Cenfo' Guanháes/Mc - CEp: 39.740{00i. ::-gazr+aoa

I:) arelardasilvaabreueribas@gmail.com

ós-grad D



t]Sü
Ánnes on erueçÃo EM ADMrNrsrneçÃo púrurc*' - '

r' Ánração Administativa eJudicial em desapropdaçôes;

r' Análise de Contratos Públicos e Editais;

r' Anfise de impugnações e recursos administrativos;
y' Âssessoú em concessões, permissões e autorizações de serviços públicos;
y' Ànálise e elaboraS.o de projetos de lei, bem como do processo de sua formação;
y' Àcompanhamento de inguéritos e processos adminisüativos peÍaÍrte os órgâos de fis^ lizaÉo;
y' Âssessoria aos diversos departamentos e órgâos públicos da Admirustraçào Municipal;
y' Contencioso administrativo e judicial sobte matérias de implobidade artministtativa;
y' Contencioso administrativo e judicial em matéria tribuúriq
y' Assessoria acerca de parcelamento de solo urbano (loteamentos);

r' Elzb'oço de pareceres sobre os diversos temas relacionados à Administração Municipa!
y' consultoà preventiva com atendimento presenciar ao Gestor púbüco e toda eqúpe

adminis trativa;

Tv. Doúor Brito. no 91 - Sata 102 - Cenfo
GuanhâeíMc - CEP: 39.740{OO

313421{408

a\elardasilvaâbreuêribas@gmail. com

(:

D'
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ÂLGT]NS DE NOSSOS ATESTADOS DE CAPACIDADE:

ç,

(:

E

Tv. Doutor Brito, no g'l - Sata 102 - Centro
Guanhães/Mc - CEP: 39.740400

33342í {408
' a\relardasilvaabreueribas@gmail.mm
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ALGUNS DE NOSSOS CLIENTES:

CONSOECI{} ITTTERMT'NICIPALDE SÀUDE

cENrro ]rIoEDESaE _ cts@§l

PÍcfeiturâ Muiicilr.l de

Álvorade dc Miaas

Prcfciture lli[ -nicipaf de

Felicio dos Satrtos

PrcfÊitEre Mudcip.l d€

Gorrreie

Tv. Ooúor Brito, no 91 - Sâta 102 - Centro
Guanhães/Mc - CEP: 39.740{OO

313421{XO8

a\elardasilvaabreueíbas@gmâil.coín

Prefeiture Muaicipal de

Scocdor Modestiao Goagafues

PÍefeitura MÍ.ni cipíl de

Sehiarípolis

Prefeiture Muaic{rel de

Sarto Áfltôdo do lt.mÉ

Itartta.!tIl3

(ô
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CONTATO:

l-o,calizaçãol.

Travessa Doutor Bdto - N" 91 - S^l^ 102

Bairro Cenro

Guanhães/MG - CEP: 39.740-000

Tel:

(33)3421.0408

Tv. DouloÍ Brito, no 91 - Sata '102 - Cenfo
Guanháes/Mc - CEP: 39.740{OO

33-3421-0408

a\êlardasilvaabraueribas@gmail.com

I

(:
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E-mail:

avelardasilv aabreueriba s@gmail. com



lÍ[FS*:r:x,:.., DANFSe v1.0
Documento Auxiliar da NFS-€

Cha\íÉ rto ÂEÉso da NFS{
4 1 093022250030663000í 27000000000000323 1 22227 963285

Númôío da NFS-€ CotÍpdfl:ia da NFS-o3 22t12t2023

NúmoíodaDPS SóÍio ds DPS3 900

| 3,í

A aü.rÊr icr.lade d6ta NFS+ po(,ê §êr verificâda
pda leilm.bíe cndigo QR ou pdã cor§uha da
chM de áceso no po.rd rEooBlda NFS+

EMITENTE DA NFS-€
Prestador do Serviço

t{orYlo / ofiô EmprE6adel
50,O3O 663 SILMARA CANAN

End€.Eço
EUDOXIO BADOTTI, íO

CNPJ 
' 

CPF / NIF
50.030.663/0001-27

lÍr6cÍlçáo MuniciFl Têl€fono
(4s) 9880-1932

E"mail
SILMARACANAN@HOTMAIL.COM

MunkíÍÍo
Guâraniaçu - PR

Ragiír€ rra AprÍâíão TÍihfáriâ pcb SN

CEP
85400-000

Simplas Nacimrl na Dâra do Compô!ârlcia
Optênte ÀIicroemprêendedor lndividual (MEt)

TOMADOR DO SERVI NÃo IDENTIFIcADo NA NFS,e
INTERMED ro Do sERVrÇo IDENTIFICADO NA NFS'e

sERVrçO PRESTADO

Códip do TriburaÉo ttâdonat
17.01.01 - Assêssoriê ou consultoriê
de qualquer natureza, não conti-..

CódiCo de TrihitaÉo Municip6l Local dâ PrBtaÉo
Xambrê - PR

Pab da PEataÉo

D€acdéo do Serüço
PrestaÉo de Serviços de Trêinâmento, Capãcitâção,
com a Entrega de Documentos na Nova Lei de Licjta@es e Contratos (Lei
14.133t21).

\-ó.nara Municipal de XambÍé

TRIBUTAçÀO MUNICIPAL

TdhriâÉo do l8saN
Operação Íributável

Íipo dô lfiunk ad6

Munldplo d. lncidânci€ do lSSQr{
Guaraniaçu - PR

tlúmorD PÍoaÉ6so Surp€íÉâo

Rêgin€ E pêdaldô Tributãçáo
Nênhurn

Bêícficio *luíidpal

ValoÍ do §êÍviço
R$ 17.500,00

BC ISSQN

Total D€duçõa€rRêduçõ€s Cálculo do BM

Àíquotâ Aplicada R.bíção do ISSON
Não Retido

§SOx ABrlado

TRIELTTAÇÃo FÊDERÁL

IRRF CP T*
Rêt nção rro PIS/COFINSPts Toral TRtBLrr çÁo FEDERAI-

VALOR TOTAL DA NF+E
ValoÍ & Sêrviço
R$ 17.500.00

IRRF, CP,CSLL - R€iÍdo.
RS 0,00

Dosaonto Co.úldonádo
RS

PIS/COFINS Rêüdo.

tl@.lb lncondiionado
R$

ISSON klido

Valoí LÍquido da NFS-.
Rs 17.500,00

-^TAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS
'!- F6dôrãb E-staduai§ Munldp€É

IN COMPLEMENTARES

NBS: 122901990 | Ooc T6c: 052.355.769-85

h a Hoaà da €ínirsão da t{FS{
22112J2023 11 :3837

Dãta o Ílorà da 6mi!.ão da DPS .

2212J202311:3837

P.b R*ülbdo ds PrÉíaÉo do SaÍviço

Su§p.ntão ú Exigibditad6 do ISSON
Não

Dêlcdrto lncoídicionado

COFINS



Prefeitura Manieipal de Álto Paraíso - RR
cJrR 95.64o.736finotao cEp87528o(n

Av. Pedro Ámqro dos Santos, 9(N - FondFax @xr) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

035

TERMO DE REMESSA

Em atendimento ao solicitado pelo Prefeito Municipal de Alto
Paraíso e a Secretaria Geral de Administraçào, faço remessa dos autos nesta
data, ao Contador e a Secretária de Finanças da Prefeitura Municipal, para
saber se há recursos orçamenlários e financeiros p€rra Contratação de
senriços técnicos especializados de natureza predominante intelectual
com proÍissional de notória especialização paÍa capacitação dos agentes
da administração e preparação de documentos visando a adequação da
estrutura administrativa e implementação da f 14.13,3121 no âmbito do
E<ecutivo Municipal, com disponibilizaçào de modelos de peças, para agentes
públicos municipais que atuam de forma direta ou indireta em processos de
compras públicas, além de anáIise da Estrutura Administraüva do Ente
hiblico, análise e realização dos Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas
presenciais e online. Conforme Termo de Referência em anexo.

so-Pr., O5 de Fevereiro de 2024.

Job Neto
Secretário Geral de istraçáo



Prefeitara lulanieipal de Áko Paraíso - ffi 03u
er8r95.64O.736/@Or-3O CBp875284(n

Av. Pedro Amaro dos Santos, 9N) - FondFu (kx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr-gov.br

Processo N". OO2 /2024

DECLARAçÃO DE DISPONIBILIDÂDE ORçÁ.MENTIiRIÂ

DECLARO para os devidos Íins de direito e em cumprimento
ao Art. 16 e 17 da Lei Complementar n". 101 de 04 de maio de 20O0, que
revendo o orçamento vigente para o exercício de 2024, eíste sa-ldo
orçamentário para cobertura das despesas descritas na solicitação da
Comissáo de Licitações, nas seguintes dotações, do orçamento vigente:

DESP. ELEMENfO oescatçÁo FUNCTONAL DEPARTAMENTO
27043 339039050000 SERVICOS

TECNICOS
PROFISSIONAIS

DIVISAO DE COMPRAS
E LICTTACAO

Nada mais tendo a declarar.

Alto Paraíso-Pr, aos 05 dias do mês de fevereiro de 2024.

RENATO APAREC GONÇALVES JORGE
CO OR

03.04.04.r22.0003.2.014



Prefeitura Munieipal de Álto Paraíso - Pft üJ';
cNÀr95.64A,736/O@r8A eEP3?528@.

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 90A - FondFax (0xÍ) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DBCLÁRÂçÃO DE TNDTCAçÃO DE R"ECURSOS rINANCETROS

A Secretaria de Finanças da prefeitura Municipal de Alto
Paraíso, Estado do Paraná em atendimento a SETOR DE LICITAÇÕES, e
atendendo ao que dispõe o Art. 72,IV da t,ei Federal no. 14.133/21, declaro
que há na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO recursos orçamentários
e finalceiros sobre as rubricas, Contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominante intelectual com proÍissional de
notôria especialização paÍia capacltação dos agentes da administração e
preparação de documentos visando a adequação da estrutura
administrativa e inplementação da n" 14.l33l2l no ânbito do Brecutivo
Municipal, com disponibilizaçào de modelos de peças, para agentes públicos
municipais que atuam de forma direta ou indireta em processos de compras
públicas, a1ém de analise da Estrutura Administrativa do Ente Público, análise
e realização dos Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e
online.

Abaixo discriminadas.

DESP. ELEMENÍO DEscRrçÁo FUNCTONAL DEPARTATIENTO

2967 6 3390394a0000 03.o4.o4. 122 -OOO3 -2 -O14
MANr.ÍÍENçÃo DA

DIVISAO DE COMPRÂS E
LIcrrAçÕEs

Informo ainda, que existe previsão na l,ei Orçamenlária
Anual do corrente exercício Íinanceiro, bem como adequação com a Lei de
Diretrizes orçamenlárias e com o Plano Plurialual vigente, nos termos do art.
16, II, da Lei de Responsabilidade /fiscal (LC n". 10l/2000).

Alto Paraíso-Pr., 05 de Fevereiro de 2O24.

i+* i^
ANDRE LUIZLE.ME JARDIM

Secretário de Fazenda e planejamento

SERVICO DE
SELECAO E

TREINAMENTO



Prefei*ra Manietpal de Alto Paraíso - PÀ- 0 l{ t
clRr9§.64o.736p@r.go cEp87§28-o(n

Av. Pedro Amaro dos §anras, 9M - FonelFu gxx) 44 3664 B2A
e-mail altoparaiso@preflpr.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

1.O. DO OBJETO E DOS SERVIçOS VIICULÂDOS:
1.1. DO OBJEtlo
1.1.1. COIÍTRÂTAçÃO DE SERVIçOS TÉJCIYICOS ESPECIÂLIZÂDOS DE
NATUREZA PREDOMIIT.âJ{TE INTELECTUAL COM PROFIS§IONÂL I'EI{oróRra Espgcr.aLrzAÇÃo pARÂ clpAcrrAçÃo pos ÀciÍir^s oeaourrrstnaçÃo E rnnrennçÃo DE rroctrMEI{ToS VrSÁNrx) A
ADEqUAçÃo rrÂ EsTRUTI RÂ eourrrstnatrva E TMpLEMENteçÃo on
No t4.tggl2t uo ÂMsrto Do Expcurrvo MUNIcrpÂL.

1.2. DOS SERVrçOS VIICULÂDO§:
1.2. r. os serviços de capacitação e úeinamento em licitações e contrâtos
administrativos (item 1.1.f abarcam excrusivamente e especific€rmente, a
arráIise de documentos e regulamentação da Lei 14.133 l212l:
1. DA JUSTrFrcATrvÂ DÂ CoNTRÂTAçÃO

Na constante busca da melhoria da quaridade dos serviços prestados à
sociedade, o Executivo Municipal de Atio paraíso, Estado do paraaá, vêm
buscando constante modernizaçáo, e não seria diferente pera.te a publicação
da Lei n" 74.r33/2o2r. Nesse contexto, restâ clara a necessidade di realizaçao
de um conjunto de ações vortadas para o desenvorvimento institucionar
mediante a capacitação, aperfeiçoamenio, desenvolvimento e qualificação dos
servidores, pâra que possam :uttlizar do novo regrâÍnento com segurÊrnça e
transparência.
A realização de capacitação, além da regulamentação, tem como objetivo o
aperfeiçoamento de servidores públicos múnicipais, iigados aos procedimentos
de compras e conkataÇões rea-lizados peros 

- 
servidãres públàos do poder

Executivo_ do município de AIto paraíso, e se propõe a assegurar o
desenvolvimento de competências proÍissionás que possibititem aos .rr"rroroido"melhores condições para o enfréntamento de questões presentes com asinovações da Lei l4.l}3 /21.

A preparaçáo e apresentaçâo de documentos pertinentes a implementação da
Fi "" 74.133/2021, trará um caminho p"r" o" servidoris públicos doExecutivo Municipal de Alto paraíso, uülizarim a Nova Lei, com 

""g.rrurrç, 
.transparência, respeitando os princípios da regalidade e segregação aÉir"ço.".

A contrataçáo dos serviços, se dará perante a conÍiabilidade transmitida
1q"*" de currículo, histórico profissional e acadêmico, perante as Leis8'666/93' ro.52o/o2 e Lei 14.153.21, sendo necessário o conhecimento de
Slnbas as legislações, a Íim de entender todas a nuânÇas trazidas pelo novodiploma legal.

Os serviÇos ora demandados, ante as abordagens aqui declinadas,seguramente nos levam a concebe-l0s como serviços té-cnicos especiarizados de



Prefeitura llunicipal de Áho Paraíso - Pft t)r'1,
cÀRr95.64o.736/A(,oI{,o cEPA?52&Un

Av. Pedro Amaro dcs Santos, 90A - Fane/Fu (2xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

r:atlureza predominantemente intelectual
especialização.

com profissionais de notória

Admitindo-se, pois essas características específicas atinentes a estes serviços e
aos seus efetivos operadores, estamos diante do um quadro que remete a
administração a condição de valer-se da contrataÇão direta, por inexigibilidade
de licitaçâo, para atendimento dos objetivos colimados, razào de inàiscutível
interesse público.
O art. 74, Íll, "c" e "? d,a I*í n" 8.666193, admite a contratação de empresa
especializadz pâra prestaçáo de serviços desta natureza, com proÍissionais ou
empresas de notória especializaçáo, por meio de procedimento de
ineúgibilidade de licitação quando houver especialmente a inviabilidade de
compeüçáo, citando os requisitos que devem ser preenchidos pela contratada
para que ocorra a contratação por inexigibilidade. São eles: serviços técnicos
proÍissionais especializados; notória especialização da empresa contratada e
manifesta inviabilidade de licitação.
A Lei de Licitações, em seu art. 74, inciso III, define o que são considerados
serviços técnicos:

fr - contrataçao dos seguintes serurços téoticos especializados de
natureza predominantemente inteleúual com profissionais ou
empresas de notóia especíalizaçao, uedada a inexígibilidade para
seruiços de publicidade e díuulgaçdo:
(...)
c,f assessorías ou con-sultoias téoticas e auditoias financeiras ou
tibutdrias;
(...)
J) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Como se vê, são serviços prestados por pessoâs fisicas ou jurídicas que
dispoem de conhecimento técnico-cientilico nessas áreas.
Podemos considerar serviços proÍissionais aqueles que são prestados como um
oficio. Já os serviços técnicos profissionais especializados sáo aqueles
prestados por pessoa Íisica ou jurídica que detenha um amplo conhecimento
em sua á,rea de atuação, mais do que um proÍissional comum.
Destaca-se que não é necessário que a empresa a ser contratadâ seja a única
no rErrno, bastando demonstrar conhecimento e atuaçáo na sua área de
prestação de serviços.
O art.74,III, da Lei n" 14.l33l2O2l, conceitua notória especialização quando
os prestadores de serviços que integram a referida empresa possuem e"tudos,
experiências, publicações, dentre outros requisitos relaciónados com sua
atividade.
Registra-se que esses proÍissionais de notória especialização normalmente não
participam de licitaçáo ou de processos seletivos, já que náo se trata de um
serviço comum, além do que o intelecto náo se pode medir, e tem com isso o
objetivo de atender ao interesse público.
Finalmente, por tudo aqui expendido, entendemos restar devidamente
justificada e amparada, nos moldes entâo definidos, a contratação direta, por
inexigibilidade de licitação, da empresa sc consultoria e Treinamento, paÍa

l4 Ii



Prefeitura Munictpal de Áho Paraíso - PR 04ü
cJF.r95.640.736/AOOLSO CDP a?52&Od,

Av. Pedro Amaro dos §artos, 900 - ForcJFa (kÍ) 44 3664 t 3 20
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

ministrar capacitação e preparação de
implementaçáo da ki n" 14.L33/2021.

documentos pertinentes a

2.O. DA VINCULITÇÃO ÂO PROCESSO ATTMTNISTRATTVO DE
II{E]XIGIBILIDADE:
2.1. O presente TR é originário do Documento de Formalizaçâo de Demanda
n." (fi| | 2024, e do ato que o autorizar está devidamente vinculado à
respectiva proposta, e ao ato que o autor2ou, processado por meio de
Inexigibilidade, nos termos do art.92,1I, da Lei n." 14.133/2021.
2.2. Esse PROCEDIMEITTO será regido pela Lei n." L4.133121, seus atos
instrutórios, e o ato que o autorizou.

3.O. DA FUNDâIIÍENTAçÃO:
3.1. O procedimento administraüvo possui supedâneo no art. 74, III, alineauco e'?, da L€i a." L4.133121, a qual permite a contrataçáo de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
proÍissionais ou empresas de notória especialização, no que tange, treinamento
e aperfeiçoamento de pessoal, a,lém de Consultoria.

4.O. DA JUSTTFICATwÂ E O&,ET[VO DA COilTRATAçÃO:

4.1. A contratâçáo tem por base a necessidade de capacitaçáo e treinamento
da equipe que atua na área de licitações e contratos administrativos, visando a
qualificaçáo em detrimento da vigência da nova lei de licitações e contratos (IÉi
14.133/2021), além da devida regulamentaÇão.
4.2. Atualmente, toda a Administraçáo Pública Direta e Indireta tem
enfrentado o desafio de implantar a Nova Lei de Licitações e contratos
Administrativos (Lei 14.133/21), visto a grande transformação nas rotinas e na
organizaçáo administrativa dos entes. Para que a administração consiga
promover a implantaçáo de forma segura e usar os valores de dispensa e os
processos licitatórios sem riscos de responsabilização para o gestor e os
agentes públicos, é necessário entender as mudanças que a lei trouxe e
regulamen tar sua utilização.
4.3. A Nova Lei de Licitações e contratos Administrativos, trouxe para a Alta
Administração, ou seja, os gestores que detêm em seus ombros ô poder de
decisáo, várias obrigações legais, dentre elas as previstas no parágrafo único
do artigo 11 da Lei l4.l33l2O2I:
Parágrafo único. A alta administraçáo do órgáo ou entidade é responsável pela

governanÇa das contratações e deve implementar processos e estruturas, [...] e
promover eficiência, efetividade e eÍicácia em suas contratâções.
4-4. Para alcançar este objetivo é necessário a análise do fluxo dos processos
de compras, reafizando a devida implantaçáo da lei, além dà devida
capacitação, dos agentes públicos envolvidos nos processos de contratâções,
pois sabemos que um dos maiores gargalos dos processos de compras da
Administraçáo, tanto naqueles das leis a,tigas quânto nos processos àa Nova
Lei de Licitações e contratos, sáo erros na hora de elaborar oi documentos.

{r I
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4.5. Não adianta apenas ter um modelo atualizado paÍâ a Nova [.ei, é preciso
treinar a capacitar as pessoâs envolvidas no processo. Com o objetivo de
orientar os agentes envolüdos nos processos de contratações, ressaltando as
mudanças práticas e o treinamento práüco dos serrridores na realizaçáo de
documentos, aplicando a teoria na prática.
4.6. Um agente público bem treinado diminui eÍTos nos processos e evita
responsabilizaçáo dos gestores envolvidos, o que deve ser mitigado, já que a
responsabilizaçáo por contratação direta ilegal e por frustração do caráter
competitivo de licitação têm penas de reclusáo de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e
multa, além de outros tipos de consequências juridicas.
4.7. Justifica-se a contrataçáo por inexigibilidade no fato de que a empresa
tem em seu quadro técnico profissional a Dr" Silmara Canan, para executar a
prestaçâo de serrriços com qualificaçáo técnica comprovada na á,rea que inclui,
conforme documentação anexa:

a) Mais de 7 (sete) anos de experiência práüca em setor de compras e de
licitações em prefeitura;

b) Experiência em implantar a nova lei de Licitações do 0 (zero)
c) Graduação em Direito;
d) Advogada;
e) Professora Palestrante
f) Pós-Graduada em Direito Administrativo;
g) Pós-Graduada Advocacia Pública Municipal;
h) Especialista em de Licitações e Contratos.
i) Notória especializaçào em:
j) Ministrar aulas;
k) Elaborar modelos de normativos;
l) Elaborar estruturas administrativas conforme a NLLC;
m) Responder dúvidas de alunos.

4.8. Diante do exposto a contrataçáo objetiva atender a necessidade da
administraçào pública do Município de Alto Paraíso, de acordo com as
exigências da Lei l4.L33l2O2I, com notória especialização, por meio de
oficinas visando orientaçáo e auxilio na operacion alizaçào da Nova ki de
Licitações e Contratos.
4.9. Desse modo entendemos que os serviços apresentados demandam a
atuação de profissional de notória especializaçáo para a execuçáo do objeto
ora demandado.

s.DA DESCRTçÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. Realizaçáo de visitas e reuniões para levantamento e diagnóstico para
idenúÍicaçào da necessidade de reestruturaçáo do órgáo e apresentação de
flt txo para as contratações;

5.2. Realizaçáo de capacitaçâo geral para os servidores, trazendo os aspectos
e mudanças entre as l*is 8.666193, ki f O.S2O lO2 e lrei 14.L33/21, no
tocante as nos termos da proposta apresentada;

5.3. Preparação e apresentação das minutas de regulamento para:
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. Artigos de luxo;

. Pesquisa de preços
o Funções dos agentes envolúdos nos procedimentos de dispensas;
. Agente de Contratação, Comissáo de Licitaçâo e Equipe de Apoio,

além de Fiscal e Gestor de Contratos;
. ETP;
. TR;
. Leilâo
o Sistema de Registro de Preços;
. Pregão;
r Concorrência;
o Dispensas e Inexigibilidades;
. Plano de Contratação Anual (se for o caso).

5.4. Preparaçâo e apresentação das minutas de para uülização para :o Relatório de pesquisa de preço;
o Aviso de dipensas;
. Contratos;
o Ata de Registro de Preços;
o Plano de Contratação Anual (se for o caso).

Acompanhamento da publicação dos Avisos de Dispensas necessárias p€rra as
contratações do exercício de 2024.

6.0. REQUTSTTOS DA CONTnATAçÃO:
6.1. ProÍissional de notória especialização que possua pleno conhecimento e
capacidade de execução da matéria a ser contratada, conforme disposto nesse
Termo de Referência e na Minuta de ContÍato.

7.O. DA CLASSIFICAçÃO DOS SERVIçOS E SELEçÃO DO E)XBCUTÁJITE:
7.1. os serviços devem ser prestados por profissional de notória especializaçáo,
e serão contratados por meio de inexigibilidade de licitaçáo.
7.2. o profissional a ser contratado deverá possuir vasta experiência, e
formação específica demandada, além de po"suir a conÍiança nécessária da
administração, para fazer frente à demanda, de uma forma em que no caso em
epígrafe seja possível inferir que o seu trabalho do profissional ê essencial, e o
mais adequado à plena satisfaçáo na execução do objeto a ser contrato.

8.O. VTSTORTA PÂRÂ A COilTRATAçÃO:
8.1. Os serviços a serem contratados náo dependem de vistoria.

9.O. DO REGIME DE E:I(ECUçÃO:
9.1. A contratada deverá prestar 04 (quatro) meses os serviços a seremcontratados, dentre eles, capacitaçôes, treinamentos, preparação de
documentos, para implantaçáo orientação e acompalhamenio. ' '
9.2. os serviços seráo realizados de forma hibrlda, presencial com visitas acada 15 (quinze) dias de acordo com a disponibilidâde da contratada, e de
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forma remota/on line e por meio de telefone ou plataformas disponíveis no
mercado.
9.3. As capacitações e treinamentos, será destinados a todos os servidores
envolüdos no setor de licitações, direta ou indiretamente do executivo
Municipal de Alto Paraíso.

1O.O. DO VALOR DO CONTRÂTIO DA VÁNTAJOSID.ADE E DOTAçÃO
oRçáIÍEr{TÁRrÂ
10.2.0 valor a ser pago pela prestaçáo dos serviços, será de RS 46.000.00
(quarenta e seis mil reais), a ser custeado com recursos do poder Executivo
deste municÍpio, mediante celebração de contrato.
1O.2.Diante da proposta ofertada da empresa sc consultoria e Treinamento,
do notório saber devidamente comprovado pela responsável pela prestaçáo dos
serviços e da comprovação de que os serviços sáo compatíveis com os
prestados em outros órgãos, restou claro que o valor a ser pago encontrâ-se
dentro do praticado no mercado, conforme Acervo técnico, déste Termo de
Referência, demonstrando que o preço dos serviços está de acordo com o valor
cobrado para outro órgão, sendo vantajosa a referida contrataçâo.
10.3. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta da
SE te dota ãoo amentária:

11. DA QUÁJ,rFrCAÇÂO rÉCmcl

11.1 Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, devendo conter a idenúficaçâ.o do emitente,
comprovando que prestou os serviços de capacitaç âo / aula/teinamento,
correlatos ao objeto da pretendida contrataçáo.

12. DA VrcÊlvcrA lro corfTRATo, DO PRAZO E tlORMA DE EXDCUçÃO,
DO RECEBTMENTO E DA FTSCALTZAçÃO DOS SERVrÇOS:
A Administração Municipal, através de seus servidores a serem designados,
terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscarizar . -.*"."e.
controle sobre as obrigações assumidas pelo fornecedor.

11.I. DÂ VIGÊilCIÂ:
11.1.1. o instrumento de contrato terá uma vigência estimado de 04 (quatro)
meses da assinatura do contrato
11.2. DO PRAZO DE E:XBCUçÃO:
ll.2-1. A execução dos serviços terâ o prazo de o4 (quatro) meses a contar da
assinatura do contrato;
ll.2-2. os prazos de início de etapas de execuçáo, de conclusão e de entrega
admitem prorrogaçáo, mantidas as demais cráusulas do contrato, e a""ego.aãa
a manutençáo de seu equilíbrio econômico-financeiro.
11.4. DO RECEBIMEITTO DOS SERVIÇOS:

ELEIIENTO oescarcÃo FUNCIONAL

29676 339039480000
SERVICO DE
SELECAO E

TREINAMENTO
03.04.04.122.0003.2.014

MAxUTENÇÃo DA
DIVISAO DE COMPRAS E

UcITAÇõES
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11.4.1 Em razão das características do objeto, os serviços serão recebidos
definitivamente com o atendimento natural das demandas, conforme descrição
conüda no Termo de Referência e propostâ apresentada.

12.O. DA FORMA E CONDIÇÕES DE pAGÁJtrENTO:
12.1. DA FOR}ÍA DE PAGÁ}ÍEIÍTO:
l2.l.l. Seráo pagos ao COIYTRÂTÂDO em 04 (quatro| parcelas mensais,
observando que a forma de execução dos serviços é por êmpreitada global,
formato híbrido.
12.2. DÂS COnDrçÔF^s DE pAGÁ.üENTO:
l2.t.l. O documento de nota fiscal correspondente enviado junto à
Administraçâo Municipal, e seráo analisados os requisitos para pagamento em
até 3 (trêsf dias útels, contados do recebimento do documento fiscal.
12.2.2. Caso o CONTRATADO, por qualquer moüvo, der causa à rejeição das
notas fiscais, por atraso, erro material, ou outro fator que impossibilite ou
diÍiculte a avaliação da fatura, o prazo para o respectivo pagamento será
prorrogado pelo período utilizado para a regularização do respectivo
documento.
12.2.3. O pagamento será efetuado após a emissão de documento Íiscal
correspondente, devidamente atestado pelo setor competente, mediante
emissão de ordem de pagamento, e se processará por meio de transferência
bancária na qual a destinação deverá ser o credor COITTRATÁIX), gêndo
vedado o paganento em none de terceiros.
L2-2.4. valores inerentes a sanções ou penalidades administrativas relativas
ao descumprimento total ou parcial do contrato, somente poderão ser
descontadas em eventuais créditos, após o devido processo legal, e o trânsito
em julgado administrativo.
12.2-5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

13.O. DA RESERVÂ ORçÂüENTIiRIA E DISPOMBILID.ADE FIN.IIICEIRA:
13.1. As despesas com o presente procedimento terão seus custos cobertos
com os recursos provenientes da Lei Orçamentária para o exercí cio 2024, e foí
classiÍicada lo ento de Contabilidade do Municí

13.2. DA DISPONIBILIDADE FINÂIÍCEIRÂ:
13.2.1. os custos desse contrato serão cobertos com os recursos desünados às
despesas de custeio, proveniente de recursos próprios e de receitas
provenientes de transferências constitucionais obrigatórias, não gerando
impacto orçamentário-financeiro, pois foi estimada no momento da coinfecçáo
das peças orçamentárias p€rra o exercício de 2023, nos termos da Lei Federal
n." 4.320 de 17 de março de 1964.

ELEIIENTO FUNCIONAL DEPARTA"ENÍO

29676 339039480000
SERVICO DE
SELECAO Ê

TREINAMENTO
03.04.04_ 122.0003.2.014
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16.0. DÀS OBRIGAçÕES E RESP'ONS.âBILIDADES DAS PARTES:
16.1. DO COI{TRATADO:
16.1.1. o coNTRATN)o será notificado a comparecer para assinatura do
Instrumento de contrato ou retirada de documento equivalente, no prazo de
até OS lcincol dias úteis, contados da notificaçáo, podendo haver uma

0,ii;

14.O. DOS CRrTÉRIOS DE REALINH.âIUEIy?O, REPÂCTUAçÃO E
REA.JUSTE:
14.1. tX)S CRITÉRIOS DE RTALIITHÂItrENTO:
14.1.1. Somente haverá a manutenção do equilíbrio econômico-Íinanceiro do
Instrumento de Contrato, nos termos do Art. afi. L24, II, "d" da Lei n.o
14.l33l2O2l, quando sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando á-lea econômica extraordinária e extracontratual.
14.1.2. O pedido de realinhamento disposto no item 14.1.1. será solicitado
por meio de petição escrita, protocolada junto à Administração, instruída com
os fatoe, fundamentos e documentos que conproycm o desequilíbrio.
14.1.3. A administraçáo terá até 5 (cincol dias útels, para analisar o pedido
de realinhamento, sendo que nesse interregno não haverá intermpçâo na
execução do contrato.
14.1.4. As Ordens de Serviço emitidas até a data do protocolo da solicitação
junto à Administração, manterão o preço até então praticado.
14.1.5. Considerado procedente o pedido de realinhamento, â administração
dará efeito retroativo às ordens de Fornecimento emitidas a partir do protocolo
da solicitação, e sendo considerado improcedente, o fornecedor deverá manter
suas obrigações nos termos da proposta, sob pena das sanções cabíveis, dentre
elas as dispostas no art. art. 155 e 157, da ki n." L .LSSl2\2l.
14.1.6. Os critérios aqui descritos visam coibir abusos e inconsistências náo
motivadas pela administração, pleiteada pelo interessado de forma imotivada e
infundada, junto à Administraçáo, visando um reequilÍbrio de valores
infundados.
14.2. DOS CRrTÉRrOS DE RTPACTUÂçÃO:
L4.2.1. O instituto da repactuaçáo é proveniente de serviços de natureza
continuada, e se vincula à execução contínua de serviços públicos essenciais,
por possuirem fatores extemos e periódicos que podem comprometer a sua
execuçáo, o que não ocorrerá no presente procedimento, motivo que não será
autorizado.
14.3. DOS CRITÉRIOS DE RTÀITISTES:
14.3.1. O reajuste retrata a perda inflacionária no espaço de 1 (um) ano de
contrataçáo, nos termos do art. 136, I, da Lei n." 8.666/99, e é efeüvado por
meio de simples apostilamento, nos contratos que se submetem a prorrogação,
sendo utilizado o índice IPCA.

15.O. DAS cÂRAnfrÂs DE E:XECUçÃO:
15.1. Em razão da natureza da contratação não será exigido nenhum tipo de
garantia.
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prorrogaçáo, desde que justificado e acolhido pela administração, contados do
recebimento da notiÍicado formal.
16.1.2. O CONTRÂTADO, em razâo da natureza do objeto, não se obriga a
aceitar acréscimos ou supressões, podendo ocorrer somente com acordo
bilateral, e no caso de acréscimo deverá se comprovando as mesmas condiçôes
de notoriedade.
16.1.3. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à execução
dos serviços ocorrerão inteira e exclusivamente por conta da CONTRÂTÂDO.
16.1.4. O atraso ou a falta injustificada da execuçáo dos serviços causará ao
COIYTRÂTADO penalidades dispostas no Instrumento de Contrato.
16.1.5. O CONTRÂTÂDO é responsável por danos causados na execução do
contrato, mediante devido processo legal, para apuração de responsabilidade,
concedida contraditório e ampla defesa.
16.1.6. O COITTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçáo do contrato.
16..2.DO CONTRATANTE:
16.2.1. São de responsabilidades da COI{?RÂTANTE o acompanhamento,
Iiscalização e o recebimento dos serviços executados.
16.2.2. O CONTRÂTÁ-IITE se obriga a efetuar o devido pagamento ao
COITTRÂTADO, referente a execução dos serviços em conformidade com o
Instrumento de Contrato, e remeter advertência ao COIYTRATN)O, por escrito,
quando os serviços náo forem executados de forma satisfatória.
16.2.3. Promover os atos necessários à execuçáo dos serviços, conforme
Terrno de Referência e Minuta de Instrumento de Contrato, bem como
manter estas obrigações no decorrer da execuçáo, salvo a prática de atos
ilegítimos que não depender de sua responsabilidade direta.
16.2.4. Disponibilizar, seguintes recursos:
16.2.5.Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier
a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos;

17.O. DA ST BCONTRÂTAçÃO:
17.1. o coNTRÂTArx), na execuçáo do contrato, não poderá subcoatratar no
todo ou parte o objeto licitado, mesmo que considerada aüvidade meio e
divisível, podendo o coI{TRÂTÁDo se uülizar da estrutura profissional da
empresa, sob sua responsabilidade direta, e ratiÍicaçáo na assinatura,
observadas as regras dispostas no Termo de Referência.

18.O. DÂS rNFRÂçÔE§ E DAS SANçôES ADMIMSTRATIVâ§:
18.1. o contratado se responsabiliza administrativamente pelas ocorrência das
infrações dispostas no art. 155, caput, e seus incisos da L,ei n." 14.133/2021,
quando:
18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
la.L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos o., â i.rt".."".
coletivo;
18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
l8.l:5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente jusüfi cado;

tl ,; i,



Prefeiara Municipal de Álta Paraíso - PR
cIw1r95.64O.736/AOOtAO CEp 8752&AOA - -

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonúFu $xr) 44 3664 t320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

18.1.6. nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a
contrataçâo, quando convocado dentro do praz.o de validade de sua propostâ;
18.1.7. ensejar o retardamento da execuçáo ou da entregâ do oÉieto da
licitação sem motivo justificado;
18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme
ou prest€rr declaraçáo falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
18.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do
contrato;
18.1.10. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
rratrureza;
18.1.11. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;

19.1. A recusa injustilicada em assinar o Instrumento de Contrato ou
documento equivalente, dentro do praz,o de até S (cinco) dias úteis,
caracteraatá o descumprimento total da obrigação assumida, e o sujeitará
penalidades legais, autorizando a administraçâo a convocar os licitantes
remanescentes na ordem de sua classificação, nas mesmas condições do
vencedor, conforme dispõe o art. 90, da Lei n.o l4.l33llg2l, sujeitando-o às
seguintes sanções:
19.2.1. adveúência;
19.2.2. multa;
L9.2.3. impedimento de licitar e contratâr;
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19.2.5. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:
L9.2.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
19.2.5.2. as peculiaridades do caso concreto;
19.2. 5.3. circunstâncias agravaÍrtes ou atenuantes;
19.2.5.4. os danos que dela provierem para a Administraçáo pública;
19.2.s.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme nonnas e orientações dos órgãos de controlé.
19.3. os licitantes remanescentes não sáo obrigados a aceitar a executar a o
objeto contratado, nas mesmas condições do vencedor, e demais situações
dispostas no Ârt. 155, da Lei n.. 14.133 11921.
19.4. A sanção de Âdvertência. será aplicada exclusivamente pela infraçáo
administrativa que der causa à inexecuçáo parcial do contrato disposta no Art.
1!6, § 2" c/c art. 155, I, ambos da Lei n." t4.I33/1921;
19.4.1. A sanção de Multa será calculada na forma do edital ou do contrato,
não poderá ser inferior a o,5%o (cinco décimos por cento) nem superior a 30olo
(trinta por cento) do valor do contrâto licitado ou celebrado 

"o.r, "or,t "t"çáodi1et3. e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. l5S desta Lei.
19-4.2. A sançáo de Impedimento de Licitar e contratar. será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, m, IV, V,vI e vII do caput do art. 155, desta Lei, quando não se justiÍicar a imposiçao de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar o,, 

"orrt "t". .roaalito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo máímo de 3 (três) anos.

tl{ r
r-t
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2O.3. Eventual sançáo a plicada do CONTRATÂIX), observará a
1" da Lei n." 14.13312O2O, observada a

ra
disposição contida no art. 1

dosimetria adequada de val re

J

aíso-Pr., 05 de Fevereiro de 2024.

Secretário Geral de Administração

L9.4.3. A sançáo de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta l,ei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, ilI, ry, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que â
sanção referida no § 4" deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
19.4.4. A sanção de Declaração de Inidoaeidade para Llcitar ou Contratar
observará o devido processo legal, respeitando-se o contraditório e a ampla
defesa, observado no que couber, o Art. 156, § 6", observados os prazos e
condiçôesdoArt. 157 a16l, todosdal,ein." 14.133 ll92l.
19.4.5. A rescisão unilateral ou anulação parcial da nota de empenho ou
documento equivalente que os substitua, nos ternos do Art. 138, I, da ki n."
14.133 / l92l , per si, não caracteriza sanção adminisúativa, uma vez que
apenas reporta uma situação impeditiva de continuidade da execuçáo do
contratou documento equivalente, assegurado o contraditório e ampla defesa,
conforme art. 137, caput, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções dispostas no Edital, Ata de Registro de Preço ou ainda Instrumento de
Contrato conforma o caso.
L9.4.6. A Rescisâo Unilateral do Instruaento de Contrato, per si, náo
caractertza sanção administrativâ, uma vez que âpenas reporta uma situação
impediúva de continuidade da execução do Instrumento de Contrato, podendo
ser efeüvada nos termos do art. 137 e 138 da l,ei n." 14.133 ll92L.

2O.O. DAS SANçÔES DE MULTÂS:
2O.1. O atraso injustiÍicado no pagamento do COITTRÂTN)O, sujeitará ao
COIYTRÂTÀIITE, multa de mora no percentual de 1% (um por cento) sobre o
valor mensal convencionado, juros moratórios de O,33olo (três décimos por
cento) ao dia, e correção monetária do IPCA-E, até a data do efetivo pagamento,
limitado à 60 (sessenta) dias momento em que poderá ser solicitado pelo
COIYTRATÁDO a suspenção da prestação dos serviços, ou rescisão contratual,
nos termos do Art. 137, § 2" da Lei n." 74.13312O2O.
2O.2. O atraso injustiÍicado na inexecução dos serviços pelo CONTRÂTÂDIO,
sujeitará a ele, multa de mora no percentual de 1% (um por cento) sobre o
valor total convencionado, juros moratórios de 0,33% (três décimos por cento)
ao dia, até a data da efetiva execuçáo dos serviços, limitado à 60 (sessenta)
dias momento em que poderá ser solicitado pelo cONTRATADO a suspenção da
prestação dos serviços, ou rescisão contratual, nos termos do Art. t3Z, $ 2" da
Lei n." 14.133 l2O2O.

NETO
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AUTORTZAçÃO pÂRÂ rrrsTAURÂçÃo rrE pRocEsso ÂDMINISTRÂTIVO DE
corYTRÂTÂçÃO

DESPACHO

Ante a necessidade de contratâÇâo

comTRATAçÃO DE SERWÇOS TÉCÀI,COS ESPBCULTZAITOS DE I{ATUREZA
PRE.DCTIüII{AI|rTE II,TTELDCTUAL COM PROrTSSIOÀIA.L DE IfitóRIA
ESPECTALTZAçÃO PAI^A CAPACITAçÃO IX)S áctffrEs DA
ADilTNTSTRAçÃO D PR,,PARAçÃO DE ITOCUMDNT\OS yÍSÁÀtDO A
ADEQUAç,{O DA E,STRUTURA ADMINISTRATTVA E IilPI.DMENTAçÃO DA N
14.133/21 ÀIO ÂuatlO DO EXBCATM MUNTCTPAL, COM
DTSPo.NIBTLIIZAçÃO OB ilTODEI,.S DD pryAs, PARA AG,EI,ÍTES PúBLICOS
MUIdÀCIPAIS QT'D ATAAM DD TORMA DIRETA OU INDIRETA DM

ADTIINTSTRATIyA IrO ErtTE P(TBLICO, ANÁLISE E REATJZAçÃO DOS
REGTJI.AMENTOS, DD FORMA HTBRTI'A, DENfrRE WS'ÍAS PRD,SETrcIAIS E
ONI,INE.

RESOLVO:
Autorizar a abertura de processo administrativo para

contratação dos serviços acima mencionados, devendo os autos serem
encaminhados ao setor de Licitação para âs providências cabíveis, colhendo-se
proposta, veriÍicando-se o valor de mercado praticado e a habilitação da
empresâ para execução dos sewiços e que atendam as exigências da Lei
t4.133/2O2t.

Requeiro que sejam disponibilizados os recursos
orçamentários e financeiros, bem como apresentado dotaçáo orçamentária e
suporte financeiro para cobrir as despesas dos serrriços solicitados, tendo em
vista que a cobertura das despesas solicitadas será com recursos do
duodécimo;

Sendo o que tínhamos para o momento, aproveitamos a
ocastao para renovar-lhe voto de real estima e a

Publique-se e Cumpra

Gabinete do Pre aos 05

Atenciosamente,

DERCIO

M

pal
R

do mês fev
de 2024.

_>-
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FORTÂRIÂ No 0/23120/24
DATA: 02lo2l2024
STIMULA: DESIGNA SERVIDORES PARA CONDUZIR
OS PROCEDIMENTOS DE INEXIGIBILIDADE DE
ACORDO COM OS DISPOSTO NA LEI FEDERAL N"
14.133, DE 2O2I, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS".

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso Estado do paraná, no uso
de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e
Regimento Interno e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal A.l33l2l;

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal rf t4.lB3/2O21,
no dia ol de abril de 2o21, que trata sobre normas de Licitações e contratos
Administrativos;

dispóe q
CONSIDERANDO que o artigo 7" da I*i Federal

ue caberá a autoridade máxima do órsâo Dromover
t4.73312021,
a gestão oor

competências e desisnar aeentes públicos o desemDenho das funcões
essenclans a execuÇao da referida lei:

responsável pela condução dos procedimentos
realize a adequação e organização no âmbito do

CONSIDERANDO o art. t76, I da Lei Federal t4.t44l212t, o
qual determina que os Municípios com até 2o.o0o (vinte mil) habitantes teráo o
prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação da Lei, para
cumprimento dos requisitos estabelecidos no aÍt. 7o e no câput do art. 8' dêsta
l,ei;

CONSIDERANDO ainda que segundo dados do IBGEI2O22, o
Município de Alto Paraíso possui, 3.OSS (três mil e cinqüenta e cinco)
habitantes, íhttps: / lcidades.ibee.eov.brl brasil/prlalto-paraisol panorama );

CONSIDERANDO que o Município necessita dar andamento em
suas contrataçôes para se manter regular dialte da Iâi 14.13312021, o
executivo Municipal designará os servidores públicos abaixo elencados

de Inexigibilidade, até que se

RESOLVE:

Art. 1"
ParaÍso / PR, Comissão de Contratação pâra
inexigibilidade, abaixo relacionado, para rece
dar andamento e impulso aos procedimentos.

Nomear no âmbito Livo Municipal de Alto
condução dos procedimentos de
ber examlnar os documentos e

{4 I
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SERVIDORES:

vÁLDEMTR RTBEIRo spÁRApÂN - AcENTE oe cortmtaçÁo;
uEsLEr cí)ilçÂLvEs RoDRrcuEs DA SILVA - MEMBRO;
MARILDA ROSA DO NASCIMENTO DÂ SILVA- MEMBRO;
MÂRCIA JULIAJTA NOGUEIRÂ DA SILVÂ - MEMBRO;
CINTHIA LáIZEZAGoIO - MEilBRO.

§l' - Quando do processo de contrataçáo direta (inexigibilidade
de licitaçao) o mesmo será conduzido pelos servidores desiglados.

§3" - Caberá a instrução e condução, dos processos de
contratâção direta nos termos do art.74 da citada Iâi L4.L33l2O2l.

AÍ1. 2" - Os servidores designados serão assisüdos em seus
trabalhos, quando necessário, pelo órgão de assessoramento jurídico e pelo
órgáo de controle interno, para desempenho das funções essenciais à execuçáo
do disposto na legislaçáo aplicável no que lhes cabe.

Art. 3" - Os Servidores, deveráo ainda observar, no desempenho
das suas funções, os regulamentos que vierem a ser aprovados e que seráo
recepcionados por esta portaria, inclusive sobre ela prevalecendo, caso haja
conflito das suas redações.

Art. 4" - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5" - Esta Portaria entra em vigor des publicação.

de 20

o IM JUNIO
feito unlct

À1,

É\ll

9ôiçeo
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ILMO. Sr.
Valdemir Ribeiro Sparapan
DD. Servidor Responsável

PROCESSO ADMINTSTRATIVO N". OO2 I 2024
DATA: oslo2l2O2a
Procedimento de inexigibilidade de licitaç ão n" . OOI /2024
EXERCÍCIO:2024
Assunto: Contrataçáo de serviços técnicos especializados de natureza
predominante intelectual com profissional de notória especializaçâo para
capacitação dos agentes da administração e preparação de documentos
visando a adequaçáo da estrutura administrativa e implementaçáo da n"
l4.I33l2l no âmbito do Executivo Municipal, com disponibllizaçâo de
modelos de peças, para agentes públicos municipais que atuam de forma
direta ou indireta em processos de compras públicas, além de análise da
Estrutura Administrativa do Ente Público, análise e realizaçáo dos
Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e online.

INTERESSADO:
- ÂuruAçÃo -

Aos 05 de Fevereiro de 2024, autuo os presentes autos de n". OO2I2O24,
Inedgibilidade de Licitação, o qual versa sobre inexigibilidade de procedimento
licitatório.

OBJETO:

Contratação de sersiços têcnicos especializados de natureza
predominante intelectual com profissional de notôria eapecialização para
capacitação dos agentes da administração e preparação de documentos
visando a adequação da estrutura arlninistrativa e implementação da n"
L4.l3,Sl21 no âmbito do Executivo Municipal, com disponibilização de
modelos de peças, para agentes públicos municipais que atuam de forma
direta ou indireta em processos de compras públicas, além de análise da
Estrutura Administrativa do Ente Público, anáüse e realizaçáo dos
Regulamentos, de forma hibrida,de tre visitas presenciais e onüne.

Do que para constâr lavrei o
e assino.

u b Rezende Neto, que a esta lavrei

JOB
Secretario de Geral de istraçào
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ÂTA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PERMÂnENTE DE LTCTTAçÃO pÂRÂ
ANALTSAR E JULGAR PROPOSTA DE PRESTAçÃO pp SERVrçOS

Aos 05 do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e vinte
e quatro, às 13h3omin, Íizeram-se presentes O SERVIDOR RESPONSÁVEL
PELA CONDUÇÃO DO PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE, bem como os
membros integrantes da comissâo de contrataçáo, na Prefeitura Municipal da
Cidade de Alto Paraíso, legalmente designada por âto administrativo incluso no
presente processo. O presente procedimento visa à contratação de serviços
técnicos especializados de Consultoria de serriços técnicos especializados de
natureza predominaate intelectual com proÍissional de notória
especialização para capacitação dos agentes da administração e
preparação de docuaentos üsando a adequação da estrutura
adrninistrativa e inplementação da n" 14.133 l2l to ârnbito do Erecutivo
Munlcipal, com disponibilização de modelos de peças, para agentes públicos
municipais que atuam de forma direta ou indireta em processos de compras
públicas, além de análise da Estrutura Administrativa do Ente Público, análise
e realizaçâo dos Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e
online.
A contratação dos referidos serviços é necessária, luÍra vez que não existe no
Quadro de Pessoal servidor especializado para a execução de tais tarefas. Em
linhas gerais, as contratações do Poder Público, são cercadas de procedimentos
que garantam a ampla competição e o menor preço. No entanto, em
determinadas hipóteses, há verdadeira impossibilidade de competição, fato que
torna a licitação passível de contratação direta, nos termos do al.Í. 74,lll da lei
l4.l33l212l. Nesse sentido, a Empresa SC COilST LTORIÂ E
TREIIYAIIENTO, e seu profissional demonstra grande experiência na maté
por seu desempenho anterior, com vasta experiência na área público e
matéria em questão, conhecimento técnico já comprovado junto ao Po
Público, o que permite inferir que o seu trabalho é essen
indiscutivelmente o mais adequado à plena saüsfação do objeto
contratado. Possui CertiÍicado de Especialista Reconhecido em Lici
Contratos na Nova tei de Licitações. Ante as considerações apresen
conclui-se que a contrataçáo da empresa acima referid a paÍa a realízaçào
trabalhos mencionados, revela-se coerente com as necessidades do Execu
Municipal. Ressalta-se, que foram apresentadas todas as documentações
exigidas para a contrataçáo, pelo que náo há qualquer restrição a presente
contrataçáo. Por todo o exposto, sugere a contrataÇâo direta da Empresa SC
CONSULTORIÂ E TREINAIYÍENTO, e seu profissional, para a realização dOS

(,)5 {

serviços especifrcados acima. Por fim, resolve, que a proposta ofertada, no valor
mensal de R$ 11.500.OO (onze mil e quinhentos reais) perfazendo o valor global
de R$ 46.000.00 (quarenta e seis mil reais), está compatível com os preços
praücados no mercado. Nada mais havendo para ser tratado, encerrou-se a
reunião que é registrada na presente ata, lavrada por mim, Valdemir Ribe
Sparapan responsável pela conduçáo e autuação deste procedimento
assinado pelos membros presentes.

uI

iro

tl\
\J
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GON R. DA SILVAVALDEMI
Pre d

MARILDA ROSA DO N. DA SILVA
Membro

CINTHIA

Att
V llÀ C-llú v>e puU C--z-.r

rraa"Rcn .lumwe NilcuEr Re oe
SILVA

Memtrro

Membro

{4 I

( ) I
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Certificado da Condição de
Microempreendedor lndivid ual

Em presário(a)

Nomê Civil
SILMARA CANAN

CN PJ

50.030.663/0001-27
Data dê AbêÍtura
22103t2023

Nome Emprcsarial
50.030.663 SILMARA CANAN

Capital Social
2.000.00

Situação Cadastral Vigentê Data da Situação cadastral
22t03t2023

Endereço Comercial

CEP
85400-000

Bairro
CENTRO

Logradouro
RUA EUOOXIO BADOTTI

lúunlcipio
GUARANIACU

úmerc
10

UF

PR

Situação Atual
Enquadrado na condiÉo de MEI

Períodos de Enquadramento como El

Pêríodo
10 período

lnício
22t03t2023

Fim

Atividades

FoÍma de Atuação
Estabêlêcimento fixo

Ocupações Sêcundárias

Digitado(a) independente

Professor(a) particular, independente

lnstrúor(a) de cursos preparatórios,
independente

Atividades Sêcundárias (GNÂE)

8219-9/99 - PrepaÍaÉo de documentos e serviços especielizados de
apoio administralivo não especilicados anteriormente
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas
anteriormentê

8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos

(]

u/

lp (

CPF
052.355.769-85

Ocupação Principal
lnstrutor(a) de cursos gerenciais, independente

Aüvidade Principal (CNAE)
8599S/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Eíeito de

Funcionamento
Dispensa de Alvará e Licença de

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tÍibutários, de segurança pública, uso e ocupaÉo do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realizaÉo de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para Íins de veÍificaÉo da observância dos referidos requisitos; e dêclaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela PrefeituÍa do Município poderão acanetar o
cancelâmento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará ê Licênça de
Funcionamento.'

- Declaraçáo prestada pelo empreendêdor no ato de registro da empresa

Esle CeÍtifcado compÍo'/â as inscÍiçóes, alv"aÉ, licênças ê a situaÉo de enquadramênto do empÍesáno m coidiÉo de Mn oempreênd€doÍ lndiüduel-
A sua aceitaÉo esta condiciorÉdâ à verificaÉo de sua autenticidade na lnteÍnet, no endeÍeço: htbs://mei-recêiE.ecoÍ:omia.gov br/ca.tilÍcado.
Ce.tiÍcádo emitido com bes€ na Resolução no 59, de 12 de âgosto de 2020, do Comitê para Gestáo de Rêde Necional parâ a Simplificâçár do Regi§Ío
e da LegalizaÉo de Emprg§ãs e Negócios - CGSIM

n

\v

lo

ATENÇÃO quâlquer rasuÍâ ou emenda invalidaÉ este doqrmento
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NU ERO DE rNSCtuÇqO

50.030.663/000í-2?
IgATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OATA DE ABERÍUFTA

2,103t2s23

50-030.663 STL ARÂ CÂNAI{

ODO E§TABELECIMENTO (NOME DE FANÍASIA) PORÍE
E

E DA ATIVIDAOE

85.99-6-04 - Tr€inamento êm desEnvolvimênto proÍissional s gsrencial

E DÂS ÀÍIV]CAOES

65.91r+99 . OutÍas atiyldades de onaino não GspociÍicâd6 antêrioÍmênto
85.99{-05 - CuÍ§o6 píspardórios para concuÉos
82.í9-9-99 - Proparação de documentoc e sgrvlço§ êspeclâllzados do apoio admlnlstrâtivo náo e5p€cilcad6
antgrioÍmgnto

E DA NATUREZA JUR DICA

213-5 - EmpÍssáÍio (lndlvldual)

LOGRADOURO

R EUDOXIO BADOTÍI
NÚMÉRO

í0
COMPLEMENÍO

CEP

E5./ll)0{00
gAIRRO/DISÍRITO

CETITRO
MUNTiPIO
GUARÂ}{IACU

ENDEREÇO ELEÍRÔNICO

StL ARACANAT{@HOT ATL.CO (,15) 9880-1 932

ENÍE FEDERAÍIVO !€L(EFR)

oAÍÂD SIIU Ç"ÃO CÀOÂSrR L

22J03n023

MOÍ|VO DE CADASÍRAL

ST ESPECAL oAÍÁ oaarrüaCÃô EsPEcrÁL

PR

06c

Aprovado pela lnstução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1911212023 às 1rt:02:'ll+ (data e horâ de BrasÍlia). Página: í/'l
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazênda Nacional

CERIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: í).030.663 SILMARA CANAN
CNPJ: 50.030.ô63/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

náo constam pêndências êm seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria
da Receita Fêderal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceÍtidáo é válida para o estabelecimênto matriz e sues filiais e, no calso de ente federativo, paftl
todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refe[e se à situação do
su.ieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange- inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991.

A aceitaÉo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnlemet, nos
endereços <http://rfb.gov.bP ou <http:/ ivww.pgfn.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamente com bese na Portaria coniunta RFB/PGFN no 1]51, de2t102014.
Emitida às 1417'.22 do dia 1011012023 <hoÍa e data de Brasília>.
Yâlida alé 07 10412024 .

Código de contÍole de certidão: 2A8í.5583.9008.D79C
Quahuer rasura ou emenda invalidará este documênto.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
UtrL

Certidão Negativa

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 50.030.663/000'l -27
Nome: 50.030.663 SILMARA CANAN
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

\, natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

válida até 0710212024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
rltrvrnrtl.fazenda. or. gov. br

)
w

En tido vie kÉn6l Pública (lülo/20i23 14:lA:01)

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
Irf 03í978317-2í
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MUNrcíPIO DE GUARANIAçU
ESTADO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

Econômico

Cadastro Econômico
Norne/Razão Social:

Norne Fantasiâ:

CPF/CNPJ:

Atividade Principal:

Endereço:

Complemenlo:

Baino:

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

No í0512024

410552

50.030.663 SILMARA CANAN

50.030.663 SILMARA CANAN

50.030.663/0001-27
0085.9/96.04 - Treinamento em desenvolvimento pÍoÍissional e gerencial

Rua EUDOXIO BADOTTI, 10

Centro Cidade: Guaraniaçu - PR

Certidão de Débito - Econômico

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

22t01t2024 30 dias

\- Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas,
deresponsabilidadedocontribuinteabaixoidentificadoCERTlFlCOque,emnomede
50.030.663 SILMARA CANAN até a presente data não existem, em aberto, débitos de tributos
municipais.

Guaraniaçu - PR, 22 de laneiro de 2024

\b/

l/c
(

aiárYh Nêi - \'ri:Í v rorS 01
rdanrifcd* \fGÍ211ã2o62-F{IEAiTNMPFRTPSF 2 - Emit.kr por PAULO vlNlClO PÁZINATO '11202111:O7:36

a



08101 1202a , 09:47

Voltar

Consúlta Regularidade do Empregâdor

lmprimir

c6.i

h

CI,,,xÃ
cÁlxÂ EcoNôMlcA FEDERÂL

Certifrcado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alidadez2S I 12 I 2023 a 26 I O L / 2024

CertiÍicação Númêro: 2O23L228034045 12 1999 51

Informação obtida em O8/OL/2O24 09:47 t56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

50.030.663/O001-27

50 O3O 663 SILMARA CANAN

RUA EUDOXIO BADOTTI 10 / CENTRO / GUARANIACU / PR / 854OO.OOO

\ÁLI

1t1

0

https://consultâ-crf.caixa.gov.bÍ/mnsultacd/pagesJconsulteEmpregador.jsf

a
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JisTlÇA )O TPÀBÀL:IO

CERIIDÃO NEGÀTI\TÀ DE DÉBITOS TRJÀBAÍ,EISTAS

Nome: 50.030.663 SILMARA CANAN (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 50. 030 - 663 / OO0).-2'7
Certidão n" : 7858391/2024
Expedição: 08/01/2024, às 09:48:27
Val-idade: 06/07 /2024 - 180 (cento e oitênta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Cêrtificâ-se que 50.030.663 S ILMÀRÀ CÀ}IÀN (IíAIRIZ E FILIÀIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o no 50.030.663/OOO]--27, NÀo CONSIÀ como
inadj-mplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642'A e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba.Iho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/2011' e
L3.467 /2011 , e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de re spons abi l idade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rêlação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A acej-tação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internêt (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

DIrcRUAçÁO IUPORTÀNTTE

Do Banco Naci-onal de Dêvedores Trabafhistas constam os dados
necessários à. identificação das pessoas naturais e juridlcas
inadimp.Ientes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal-hj-stas, inclusive no concernente aos
rêcôfhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1ega], contiver força executiva.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício DisÍibuidor e Anexos de GUARANIAÇU

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CíVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

CeÍtnco que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CIVEIS, espêcifcamente: FALÊNCIA,
coNcoRDATA, RECUPERAÇÃO JUDIC|AL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Sêcretaria, verifiquei
NÃO CONSTAR nenhum registro em andâmento contra:

SILMARA CANAN

CNPJ: 50.030.663i0001-27

Local da Sede:

Orientaçôes:

Esta ceÍtidáo NÃO APONÍA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os hitos em famitaçáo cadastrados no Sistema lnformatizado êfêrênte à comarca de GUARANIAÇU
Náo existe qualquer conexáo com qualqueÍ outÍa basê de dados de instituiÉo pública ou com a Recêita Federal que

veííhue a identidade do NOME/RAZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A contuÍência dos dados pessoais fomecidos pelo

pesquisado é de responsabilidade êxclusiva do desünatário da certidáo.
A cêÍtidão em nome de pessoa jurídica considera os processos ÍetêÍêntes â matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidáo que eponta somente homônimos náo qualificados, nos termos do art. 8", §20 da
ResoluÉo CNJ 12112010.
A presente certidáo mencionâ somente o registro de distribuiÉo, para d€dos complementarÊs do procedimento, dêve-se
diÍigir até a Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A BUSCA dE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESÂRIO INDIVIDUAL AbÍANgE IAMbéM A PESSOA ÍíSiCA.

GUARANIAÇU, 17 de janeiÍo de 2024

ERNESTO MATARAN NETO

Distribuidor

uÍL

lc
SDP-Srstema do Distnbuidor do PeÍaná Detâ de em issãor Í 7/0'1/2024 14:39 Págine 'l de 1
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DECLARAçÃO

Declaro para os devidos fins que Silmara Canan, portadora do CPF

052.355.769-85, faz parte do time de Monitores Especialistas do Projeto

- Especialista Reconhecido com início em 02 de setembro de2022.

Declaro ainda que o Projeto Especialista Reconhecido visa aprofundar o

conhecimento na área de licitações e contratos, inclusive na Lei n.o

14.13312I, com foco na atuação prática e segura e que o Especialista já

apresenta-se com conhecimento especializado tanto teórico como prático na

Lei no 14.133, ministrando aulas, atuando na elaboração de normativas e

modelos e respondendo as dúvidas dos alunos.

Salvador, 11de outubro de2023.

w
L-

ô

Prof. Matheus Carvalho

EEC(»IHECEO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO
SECRETARIA TIUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

GESTÃO 202112021
E-ínail: smdÍn@oenerdcameíÍo. oí.oov-bÍ

Avenidâ Presidente Gêtúlio VaÍgas, 801 - Centtô
Genêral Caínêiro - Estado do Paraná

84.86&000 - CNPJ 75.687.881/0@1 -07

ATESTAT}O DE CAPACIDAT}E TÉCNICA

Atestamos, pâIa todos os fins de direito, que a Dra, SILMARA CANAN, Advogada, inscrita

m OÂBIPR 82.099. e no CPF sob o no 052.355.769.85, com escriuírio estabeleeido na Rua Jorge Pio

Gane*lves' 540, centrc, no MunicÍpio de Diamante do sul Estado do paraná, realizou nestâ

Municipslidde seniços de Capacitação e Assessoria JurÍdica quanto a Regularnentos, visando a

Imptrntaçâo da nova Lei de Licitaçõ€s e Contatosjurto ao Depaíamento de Licitações da Prefeittrra

Mtnicipal d§ Geoeral Cameiro Estado do Paraaá, cumprindo fielnente, todas as obrigaçôes imposs.

A referida profissional cumpriu podualmente com as obrigaçpes assumida.q no tocatrte ao§

serviços solicitados, especialmente no que diz respeito a manter os servidores do Departarneno de

Licitações rt,l;ados qunto às normas que tÍatam do Tema Licitações, foi realizada a capcit4ão
ôs scrvidores acerca da Nova Lei de Licitações no l4.l33tZOZl.

Inform"mos ainda que a Profissional acompanhou a fase de construçâo dos regulamentos

municipais, púa que a aplicação da lei seja eficaz e segura.

Por scr verdade, frmemos o pÍ€s€nte.

Gúirpte do Exeeutivo Municipal, General cameim, Estado do paraná" em 0g de março de 2023.

JO TINS FERREIRA

PRETEITO MT'NICIPAL

r4

% a)

1

CNPJ 75 6t7 $r(mto,

o€

Av Prôaúitâ \r.rgarG.ü15
Carnr!n 60l

e.
Digitalizado com CamScanner

u)



FORMAçÃO

OEC

GÍaduada em Direito - FAG.

Pós-cÍaduanda em DiÍeito

AdministÍativo - Universidade

Candido Mendes - 2016.

Pós Graduação em Advocacia
Pública Municipal -
Universidade Candido Mendes -
20t8

cuÍso Advogados Municipais -
Prática Jurídica, Redação, Atos,

Pareceres e Peças - Unipublica -
2019

Especializaçâo em Advocacia
Cível: Universidade São Judas

radeu - 2O2t-2022

Especialista Reconhecida em

Licitações e Contratos: Curso

Especialista Reconhecido,

Licitações e ContÍalos - LA2O21-

t2120?2

Direito: FAG, ?OO7 -2008

HistóÍia: Universidade FAVEN I -

2020

Especialista Reconhecido em
Licitações e Contratos:
Monitora - 1112022 até o
momento.

Treinamento e Capacitação na

NLLC - mais de 1.500 pessoas
(advogados, procuradores,

d
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SILMARA CANAN
ADVOGADA'PROFESSORA

PALESTRANTE E PROCURADORA

MUNICIPAL

RESUN/lO

. Mais de07 anos de servico
público;

. Amplo conhecimento prático de
licitações, com experiência em
Departamento de compras e
como Procuradora realizando a
hplantaÇão da Nova Lei de
Licitações;

. Mais de 1.540 pessoas na Nova
Lei de Licitações, presencial e
on-line, no Curso Especialista
Reconhecido (abrangência
nacional);. Atendimentos individuais,
Capacitação, TÍeinamento,
Ensinando na pÍática as diretrizes
para licitar com segurança e não
ser responsabilizado.

(45) 98801-9328

lnstragran

@silmaracana nadv

silmaracanan@hotmail.com

ttC.r
prêgoeiros, controladores

internos, equipes de compras,

servidores de Tribunal de

Contas e gestores).

Participação nos Projêtos
Especialista Reconhecido e
Diretamente no Projeto
lmplantação - Como
lmplantar a Lei Federal

14.133t2021;

ParticipaÉo na Elaboração
e Compilado do E-BOOK Í00
DÚvlDAs PúTIcAs NA LEI

14.14412021, ambos sob a
supêrvisão do PROFESSOR

MATHEUS CARVATHO

VIANNA.

Prefeitura Municipal de
Diamante do Sul -
Procuradora Municipal -
O'll2O21 - até o momento.

lmplantando a Nova Lei de

Licitações do zero, desde a fase

Professora PalestÍante,
Capacitação e Trêinamento
em Licitações Licitações e
ContÍatos AdministÍativos.

Prêfeitura Municipal de

Diamântê do Sul: Diretora de
Departamento - 0312016 -
'1212016, 09 meses.

Secretária de Agricultura;

Chefe de Gabinete: Secretária
de Administraçáo - Ml2O17 -
10t2019

Assessorando diretamente ao

Prefeito e Secretarias de

Administração, Cuidando de

de Diagnóstico até a elaboração

dos Regulamentos necessários .

e

\r./l

p,
IA



,t .É"r.
toda a parte de reuniões,

Gestão contatos diretos, cursos

envolvendo toda a

administração, tomada de

decisões.

Assessora Jurídica - 1112019 -
1212020.
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,l d:
SC CONSULTORIA
& TREINAMENTO

NOTORIA ESPECIALIZACÃO

Trata-se de um compilado de alguns trabalhos realizados pela Profissional, na
área de Licitaçoes e Contratos Administrativos, em um panorama entre as leis
8.666/93 e Nova Lei 14.13312021. Projetos nos quais a profissional Íaz parle
como Monitora, Gestora, implantações na Lei '14.'133/2021, CapacitaçÕes,
Treinamentos, Professora Palestrante, Oficinas Práticas, dentre outros.

PARTICIPAçÃO NOS PROJETOS ESPECIALISTA RECONHECIDO,
PRoJETO TMPLANTAÇÃO LEt N. 14.133/2021, PARTTCTPAÇÃO NO E-BOOK
1OO DÚVDAS PRÁTICAS NA LEI 14.í4412021, AMBOS SOB A SUPERUSÃO
DO PROFESSOR MATHEUS CARVALHO VIANNA.

u

45 9á801-9328 : RuaJo.têPioconFh/€s,5{O.Centro,Di.íÍrãÍtedoSol Peraná- '. s..aÍsJtoriâ:tícinaÍn nt @hotÍíâil<ôír
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SC CONSULTORIA
&TREINAMENTO

- Comunidade do facebook, com cerca de 1.500 alunos de todo o Brasil;

- Disponibilização de mais de 240 horas de aulas com o Professor Matheus
Carvalho e a Equipe da qual faço parte;

- Aulas ao vivo;

- Oficinas dê Normatização;

- Modelos de Peças;

- Plantões Tira-Dúvidas.

A profissional também faz parte de um dos maiores Projetos de
lmplantação - sob a coordenação do llustre Professor e Douünado
Matheus Carualho

i-''; ..,

L\L,

U Ua

: 45 9â8ô1-9328 a Ruà lorsr Piocoiç2hr+ 54O Cêntro, Dirn it€ do 3i - àraÍÉ _j sccoôrijtúíiáêtr.irÉm.nt ehoÍnailo.n

Monitora do Projeto Especialista Reconhecido, desde setembro de 2022, além
de estar à frente do Projeto lmplantação para a Lei n. 14.13312021, sob a
supervisão do Professor Matheus Carvalho, que abrange:

a

I

rC@NüfiCEC

DOMINE LICITAÇOES e CONTRATOS
>>> na Prática. para atu.rr côlx §ÊCURÁ.Cê

\À.}ryV' ESPÉCTAL|STAeECONH€CiOO COM BA

I
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SC CONSULTORIA
&TREINAMENTO

Trata -sê de um Projeto com Cronograma, passo a passo contendo

Aulas orientativas de cada etapa da
lmplantação;

Aulas teóricas e Práticas para
Fundamentar a lmplantaçáo da Nova lei
de Licitaçôes em cada etapa;

Lista de Atividades a serem executadas
em cada etapa do projeto;

Datas e marcos de entrega;

Cronograma;

Modelos de Peças por etapa do projeto;

PlantÕes tira-dúvidas.

Registro de várías participações, tanto no Especialista Reconhecido quanb no
Projeto lmplantação o qual a profissional está à frenb junto a outros profissionais,
eté outubro de 2023: Prtmêira foto live com o prof*sor Matheus Carvalho, onde
falei como tive segurança nos Pareceres em Licitacões.

1l ü

45 98401-9328 ' fuÉJottp PioG,o.|ç.Ài€í 5{O-Cemro, Cli&lã!t!do$l - P.rarÉ ' : s.m.ÉútoÍiect .inâm.ít@ffiiãiltoí1

§

\Á

N

, PRo3Êro NPIANTAçÀo NA PRÁrca

t+ant a*erariÍz

Mesmo com à p@nosa.ão dá ô666 é

É pàE irso e nêcesá.i.ó ô.gàni.a. lodô o
gfoictô {1. lmplântàçáo, m66o quê voce va
u.d a 1.!1t3 SOME írE à t5.tir d. viÍ:da <le ú..ço
,,â.à At il. o Fojero de ifr',lerâçao ,,Éc;sà sor
<oloê.L êú priirti.ãe acelêrido a9ô.à

É É.ê§sàno prêp:r* todô ,i'!,!: .-c.;:ry,n <têriôindô
.ôdâ eràpá dâ iôplântãgáo. qem úà íi.*
esponsavêl po. fàze. o qu€ ê quaÍldô deve sê. rêito-

Nova Lei dÊ [icitarõeg

. .L.t . ,., , ,.t, ..n.1

r,r...,., i.;.r., r, ,., .," ,

DÊ T,M BASTA }.A INSEGI,,EÂ,i.çA
xAs LrcrrAçÕEs E PPEGÃO



s SC CONSULTORIA
& TREINAMENTO

L-l mathêuscaÍYa lhoproí

e
V-Á/

EtaDa de Planeiamento dentro do Projeto lmplantaçâo, onde tratamos da fase em
que a lei mais da ênfase a importâncie de um bom Planejamento para se evitar
íalhar nas próximas fases do Procedimento Licitatóio. Já na segunda lmagem (

t')E 6

45 801-932a ::': RuàJo.t PioGor§rn/er5{OCêntro,Dianátedo!l- Peíe,É a s€coÍsultoriectrêinaíEfi@hotriail-co.n

26109 - rgH
de BíasÍlia

rÊ*§URÃBSÊá MUN'{IPâL
VEf,A COMO ELA SAIU

DO MEDO PARA A

O uvr

:o

)
Píoí Mátheus Carv.llro

FÃEEE-EE

t!
I

PROJETO IMPLÀNTACÀO
COM AS ESPECUTISTÀS

30/05 -2oiooH
E CONTRO ÀOVIVO:

ETÀPÀ PLAXEJÀMENTO

fr
t r#
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SC CONSULTORIA
&TREINAMENTO

tatâ-se de uma Oficina Prática realizada no Especialista onde a prolissional
úouxe o Procedimento de Contetacão Dircta- Dasso a passo oare montar o
Processo.

Encontros ao vivo no Proieto lmDlantacáo. suoorte e orientacão a
alunos de todo o B ouento alm o da Nova Lei dê Licitacões:

'lw

Wç45 98401-9328 :: Ruâ JorSê Pio Gorçah,e' 5,{O. Ccífro, ü.arafitê do 3rl - àrâíÉ- ' : s.con*rtoÍiâ.1Íêinâú€flt@hotmàil..oín

a

PN§.,ETO II'?L.â,I{TâçJTO
CAM AS ESPECIÀI ISTÁ.§

2s/*i,zsh
ENCONTRO ÀO VIVO:

ETÀpÂ DE pLÀrEJÀMErrTo - rrnl oúvrols

rcr& {
"r=

Especialista

PRocEDl MEr{To og coxrnamcÀo
DlnE?À: PÀSSO À PÀSSO PÀRÀ

MOXTÀR O PROCESSO
jvÀoPEnCÀ

zsloq- 2o:ooH

a

E

COMA TSPECIÂIISIÂ
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§
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PROJETO IMPLÀNTÀÇÀO

s

COM AS ESPECIATISTÁS

*-rà

-k

wíoc-2o}t
EltcoNTRo Ào vlvo:

oúvroas soBRE À tMpLÀNTAcÃo

45 94401,9324 RuâÀr& Pio Goflçrh,E!.54O. Cêmro, Diârnânte do 9rl Peíar:i s(toíÉdtdi*tr.iÍr.m€úô€ôoafl ail-.o.n

2SlOr -20/H

EXCONTRO AO VIVO;
ETÀpÀ DE pLÀNEJÀMENTo - rrnl oúvtons

CAM AS ESPECIÂiISTÀS:

-\

{I
r

PROJETO IMPLÀXTÀÇ.IO
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ã*:
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SC CONSULTORIA
& TREINAMENTO

Oficina realizada no Curso Especialista Reconhecido,
tratando de Seoreoacão de Funcões - Como atuar
com Eouioe Mínima Contratacão na Lei
14.133/2021. Não basta o conhecimento Íeórico. a
orática é fundamenta! s necessária.

úl Í,

§

w

h45 9A807-9324 Rua Jo.t€ Pio GonÍ: lves, 54ô. Centro, DiÀÍÀate do §rl - Pà.an:i.
-' sccoí§t loraÉülirümênt@+úlrÍtã;l.coín

PnoJETO 1MPLâNTAÇÀO

&*
25,109-2§tr'

ENCONTRO AO VIVO:
ETÀpÀ DE pLÂNEJÀMEríTo - ÍlRÀ DúvlDÀs

{I

Especialista

-....: 
.

de contratacão para atuar na Lei 14]55 e a

OFICIN*

Data:L4lt2 - 2O:3O
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Selecionada entre mais de mil alunos, como monitora
do Curso Especialista Reconhecido, desde setembro
cle 2022.

§

NO\,ÔS MÊMBROS

PGogô raoÍrIlai
P'Éu.dor à.urlclpúl
. co.!.rrÊo.

SllItrorô eõnên

,rírcdrtd.E Munici

ld. Aaôóal.o

lrla CrLdrE

Êo{ro{rs Ab..u

TIME DE MONITORES
ESPECIALISTA RECONHECIDO

t

45 98801-9328 ; RualoÍ8ê PÍo Cinf.h/es, 5{O. Cento. DiàíÍr.ríê do Srrl- Pôrêíú

I lr' i'

d

I

(t

O ANA CRISTINA DA SILVA
. LAIS CRISTINA BANDEIRA
. PAULO HENRIQUE MARQUES
. RODOLFO ABREU SILVA
O SILMARA CANAN

t
.)-/

I

ii. sacoisrdbriâetrêin mento@hotrfl.il....i
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Top 10 da Comunidade com uma das maiores paáicipações ê atuações.
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Zoom de ResurÍados no Especialista Reconhecido, onde trouxe aos alunos
minhas experiências e ResurÍados em LICITAçõES E CONTRATOS
ADMINISTRAÍIVOS

w

I

Suporte Especialista Reconhecido

@ (»§xlv

Zoom de Resultados - Veja a
evqlgção de colegas nas licitações ...

45 801 9324 Rtrâ Jo.tp Pio Goflç.hrês. 5llo. CentÍo, Diâín.nt. do $l p.rarÉ rr s...n$ltori.AêiÍtá[têfl toohotmiil.co.n w
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Zoom de Resultados - Veja a

evolução de colegas nas licitações ...

Zoom de Especialista_13 .09.2023
j
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o..c.i

P€Ígun* ÍeâEadas dglfo ô Frleb Eslêdabta Recoíú&*b
e cfirfrldô pd6 Espêcialsbs R€coírhÊiras:

L*Càha*!dÉr
tL.üe €m tltlio
&úEda eí'l &e*o

*àl*aeír Dílilre Fffido Mr.
E$àkada ân.orffiô. tobdÊ. CERS

Elrc(iúrmda ãn l6FS tri çrd dê pí*Ê dr tk 06. ltgda
lísttÃrríg- Áeog& Cu§&re 0m lilr$la ê cDlfah8.
flueB d0 Cur, Espeàlsb Rlrqür(ío rüt li*Éê3 ê C(iE B

Í!a Ípva Ld ê triàÉÊs sob â $pervisb ô ffirroí [tüãB CíÉrro
Uãra. rümts rE rla F,ii[ra/lido r&i*üátr! &s 2017,

Sá tq!ãfo do Orâs SC,

EH.ff.l.rtr.fh.lt|r
ldyog.da E!p.*Íca m G!áà Fínacá FloÍrihrd ô Ca|6
e E*do{a ÉEGüar Pó§.GÍltllô í CoúildÉr &
s PÍ!ccúl|eí* Laa&b Íris Ba tbE U, rb t-iirdÊ6 p* CERS.

tffieôCt,roEFãltRlcoílüibtrUüÉ!3rCdüaE
tE íüÉ ld dc l,iàÉcâ 5ú e sF*I, ô Pr*aríll|ürrcJt&
\4íúa Àüâê ttaÁr&ii8ÍâÊ h& drãb o {rdê2üt.

: !l3 Cã&
PÍEÍlkrl*niqd
Oíi$§ür e TGiÍraôrô €rl) liíEôr3 a Coíffi

' Pô3cÍ.&râda M&ffiilo
BrÉi|M ã,1À,ü(à Püka &riád
P& kdaãttló'qb Cid
EA.(*ü €rn riüÉÉ c Coít*.
ilq|ik,u ô CtIss E .Íilr! &€Írlrrib dÉ LiàC6!
Cü656,8 ÍEE Lri & tifrCÉ !ô â errlÉâ ô &s
tadr6Ã C.i*ro \rBxra

^üfits 
m àra Píibffi úri*ãiío rS Atô

Participaçáo na Construção do E-book 100 Dúvidas pAÁnCeS sobre Licitações e
Contratos na Lei 11.133/2021, o qual integra o Projeto lmplantação. )

IOO DUYIDAS

45 98aO1 932a '.: Ruelor€p Pio Gonf.hrÉ,5{O. Ceí'tÍo. Diaínanre do 9il ParrÍli. f-s(consrttoÍl2tÍGiiemcr*.ê*O*,r*r, U

§

Á

'* E-BOOK_1y§iH.$#,t.,õ.9 i
,3.

respondidos de entes públicos
e ernpresos durante o implontoçõc
do Novo Lei de lrcitoções

Pic

Nova Leide licitarôes
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ln Company sobre a Nova Lei cle Licitações - Capacitação e Oficinas Práticas de
Regulamentos na Lei 14.133/2021, onde na primeira imagem, tivêmos a ilustre paáicipacáo
do orofessor Matheus Canlalh o nos Drestisiando.

^,

45 98401-9328 Rla,o.tE PioC,orçálÉs. 51O.Centrc,Dia.n .ú€ do:!l' Psraná-
- l scco.6dto.iãêtrêi.am€rt@hotÍmilcôín w
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45 98aO1-9328 Rua Jsg€ Pio Goírsahr€á, ru. Cerlro, DiãíÍ|t€ ô 9rl Pârená. s(.orÉúItsiã€tr.inaín€.to@hotíBil.coín b
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Em dois momentos distintos em Municípios diferentes, na primeira foto Capacitação
Teórica da lei Federal 14.133/2021, e na segunda foto, Capacitação da Equipe de
Licitação, Controle lntemo e Secretária, em parcerta com a Empresa lmpacto.
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Na prtmeira foto parTicipação online na lmplantação do colega Rodolfo, onde levei
para o Município de Serro/MG, um pouco da Minha realidade quanto a Dispensa de
Licitaçâo na forma eletrônica em ltlunicípio com menos de 20 mil habitantes, na
segunda foto Capacitação dos SecreÍános no lúunicípio de Diamante do Sul.

i,

45 98401-932A Ruâ Jo.tê Pto Gorl(lh,es, 5{O C€Ítrc, Di-neín€ do 9rl ' Pà.aíú,
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Primeira foto, Capacitaçáo Prática e Treinamento no Município de Leópolis, quanto
aos documentos que compõem o PlanejamenÍo das Licitações, professor
Contratada da Unyflex para realizar a OÍicina. Segunda foto na Sede da llnyflex
realizando Capacitação sobre a Fase de Planeiamento, DFD, ETP, TR .

ll)

45 98801 9328 :: RuãÀÍs€ Pioconç.hêiÍ),{O.Ceít q üãÍl3ntê dosal Pr.ânl sccorEdtoíi:ctr.iÍl.m€nt@hotmãil.
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45 98801-932a a' RuaJdSê Piocí.lç2lv€i. 5{O. C4núo Dieín rt dofu|, ParálÉ 1 - s.roíre.ato.i:€lrêiÍr.mênt@hoatEil.cD.n
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. 45 98401-9324 Rüa Joüe Pi,oc.lon(âhêí, 5rlo. C€nt o, Di..nâíê do 9l Par.nii.
_i r€coíE,l$oriâ€tÍêinàmer*!@hotÍÍràil..onl
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y Of,cina Prática ministrada pela da Unyflex, sobre Estudo
Técnico Preliminar - Plano de Contratação Anual e Termo de ReferêncÍa.

§
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I
sr.onsrrto{iàctrrin2Írêht@hotÍnàil-.o.n

Cidades:
---çhopinzinho-PR

Q gu"rdo§uaçu'"':'' 
Caçador-SC
Planalto-PR

Ite,ai-sc
J apira - PR

Sào João do Caiua-PR

I
Proíessora: Silmara

45 801-9324 Rua.ro€€ Pio Gor§rh,es.5{O. C€itro, Dãn ntedo S.l Paranà

Curso: Estudo Técnico
Preliminar - Plano de
Contratações e Íerrno
de ReteÍência

t

u

I

I

*f.fr,l
t r:

l

.tI
rr_r

I

I

e

I

§



SC CONSULTORIA
&TREINAMENTO

Oficina no Especialista Reconhecido onde tratei do procedimento de ContraÍação
üreta na Nova Lei de Licitações, passo a passo como montar o processo.

!.ri;
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W.; 45 t8801-9328
- RuaJorsê Ploc,olKri,{é. 5210. Cêntro, D{ãyl.iit€ô9rl Pârãni t1 sc(oí§/ttoriaetrêirlam€nt@hotrtãil..o.n
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Oícina Especialista - Procedimento
de Contratação Direta. Passo a Pas...
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Com o colega Bruno Medri,
Curso de Dispensa e lnex,
momento tratamos do Estu

o monitora

oom de aquecimento paÍa o
Matheus Cantalho. N*se
Herói ou Vilão na Nova Lei

o Curso.

partieipou. como monito.a, na comunidade do Cu.so .Htic.o dç Diqrensa c fncxigibilidad€ -
AO VTVO, mlnistrado pelo Pro(. Matheua C.rr& arravés do Pr.oJsao EqlGdi.trr..

Recurlrcctdo no prtodo l4lO8DO23 a l6lü3t2Ú23.

O Projclo Eqr€ct8llsta Rêcollheddo visa apÍofutldaÍ o conhecimenao na árEa de licitações e
contxatos, ioclusive n Lei n,' 14.133/21, §om foco ra atu.asgo ÍrráÉe8 ç seguÍa.

CERTIFICADO
Ceniflcamos que

Silmara Canan

Salvâdor, OS dê Sêtêmbro de 2O-.
|!_"êL-

PÍofcss{rrlllârhêus Crrvalho
PROMOT()Â : Vi.naa dG Cã.v.lho

CuÉôr . ,rrlâs LIDÂ - itE
CNPJ: 1 3.292261looot-74

DISPENSA
tNf x t(,lBtf tlr^ Da

45 98401-9328 RuàJorrê PioGo.E2h,€15{O. Cêntro. Di-naín€ do 3ll Pàr.ÍÉ s..oÍ§.ltoíià.tr.inàmcnt@hotsíail.o.n

de LICITAçOES. Atuando

e

IA

ETP:
HENÓI OU VILÀO NÀ

XOVÀ LEI DE LICTTACÔES

Pt:.lmnf|* @

êrãà

dê cquecimenlo

coM os EsPrcIÁi ÍsTrs
r?rcoNxEctDosl

U
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ara
Licitações Públicas e Contratos

que vendem para o Govemo,
Renata Pessóa. Squnda

Equipe de Licitaçõ*,

Professora Palestrante no C
Administntivos, voltado

juntamente com a também
foto Capacitação ln Com
secretári os, C o ntrol e I ntern o, nas Compras publicas,

s/

w
45 801.9328 ':, RuêJo.t! Pao Go.tç2h€s, í0. C.Ítro. Oianaíte do irl Pârànâ :Z s.coíEullorieÉtrêinâmsto@hotnail..!ín
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A convite da Especialista Lici
Po&dst, onde tratamos
Estado do paraná.

Sqgunda foto Capacitaçáo de Sec
GesÍores de Contratos.

Nova lei de
ente, para pafticipar do
fiaçóes (1 1.1 33/2021 ) no

Equipe de Licitação soôre Fiscais e

tÁ)

Wç45 9AAD7-932A
-i': R!.Jo Sê Pir C'on{.i,E+ rc. Celar4 Diãn íte do Sul - P:rln:, :: 5&oÍsultorià.tr'êirDm€r'toehotÍnâil.ôín
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Lrc,rÂçôEs (14.t33)
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I'Á'R'ELL Y CL€I'ENTE ,...*:,::,
s,LHÂRÀ CÁtíÁír'

21/O9 -zoh

4.t
r

G
E!

-.l
l

G

- l

l

Íto-t



s 105

CERTIFICADO

ESPECIALISTA RECONHECIDO
EM LtCrÂçÔES Ê CONTR ÍOSADII$N!§TBÂT|VOS

Certificamos que

SILMARACAT{AN
corlcloiu o CuÍso F-specialista Reconhecldo em Licifações e Coorrafqs
Âd!Írinis!'âtivos corn csrga horária total I 02 (certo e d8âs) horâs, no

peíodode O6 de dezembro d€ 2O2l aO5 de &zeaúro & 2S22.

t (- L-
kof rrEor-F-.ah€usCanrüo
PÊOMOIORaü vÉnn dê Cãrvãlho

Cu.3o,s c Alrb! ITDA - ME
CNP,: 1 3.292261/OOOI -74

rr

G

CERTIFICAMOS QUE

Silmara Ganan

PÍdete
,Iu,PI-âNTACj.Í'
HoYa Lêa da licltÍçõa3

CERTIFICADO

portado(r) do CPF no 0523J5?6985, concluiu o PÍojero lírplerrçâo da Nov* Lei de
Liciraçõos e Corltrgo6 AdÊiliisrr.tivos, com crga borárit btúl dê 8{r(oite[r.) horas,

BSelvador, O3/O112023.

[ 6'--'\- -

ffiffiffio
pRaltaoÍo|l^ lrrü. <h c-.íElh.

€\rís6 a 
^rrLi 

LTfl -ta€
o\aq: l3:92-26rr@r -7a

t)
s€@ÍElto.iâêtlinam.atoelÉkÍr.il-.o.n \Ruâ JoÍg€ Pb Gôí4âryes. m. C€ntro, Elãhânte do sul , Perânt
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Capacitação realizada na cidade de Cascavel sobre a Nova Lei de Licitaçõ*,
juntamente com a profissional Renata Pessôa.
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45 t8a01-9328 '.:.' RueJo.AÊPioc-íXrllEs :,4O.Ce.úr,Oi.ÍrBÍüêdo9tl Paraú.
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Sobre ÍnlÍn

. lrüÉgrrât à Equipc dc F-ryc.i.li.ã Rcconhccílor dr Noy. t i &
Li.it fôê' .C-n§-.rdi 

^dhihiÊEritg 
e uÍú. dã C!.alt* dô PBj.r6

lnlrf.E€go oDJ. .Einrrl6 . hiÍEr"r & rllc & todo o poir o
par. FúE prE Ílrlia . lEphsBÍão d ru &siê - Êúeús
M.&ãs C.ir.trto.

. Fú Crrdsrl .tn Dir.itô Â&isístã.ivor PóÊ Grr&Bdá .ryr
Adv.,cÚiu Pó§tor Mrnitirl.

. cuso & Àdvos.dc M""iop"i' - r*.a;r'Ukr Â!ü. Pr,cccn=

. cr,'to & G.'tro púHis: ImprÉ§i<hd. 
^dmi 

.aiv." Ard
R.cü.àJáEir no RH - CortrsL lrrÚÍ,o . Jsídico - Prsc.s6 no
TCE;

. Grrto O§ils PúbliçE 
^ 

Li.iãt:§, EiiEl . Cor§r?.,i
. ClrÍtõ d. C@ú Públi..r. ê Li.iaçô.s Sllrlrt v.h.

r;: ' ' | 3< <ôi.qroârÀ
:'.1/irlr€luiõ.rÔ

,â. nova lei de licitações
trouxe consigo uma série
de desaffos, requisitos e
exigências.

o

45 94801 9328 Ruajo€e Pio Gon{3tves, 54O. Cêntrc, Diaráít€ do Sul - Pãrâná. ' s..oí6rIi!Íi:€trrinam.nt@hokíâil.com
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E! a iÍxrn ÍÉ sirrr, poi3 a uÍna óairÍt3
pÍú§8ioí|.!, da§poêis r paa!âr o §€u
eúr*cimêrÍo. PêÍâ quâ â331m outrâs
pes3o{rs possêm êstaí môls capá§ilãdas
diaíte dâ nova l€i e outos as6un6s que
poôsârn su.glÍ durartê o úabôlhô!

q"leeM
,I'r,l.'rrffi

c

Bp€.o qrE rctE aÍBrl}ô. Fot aÍv,iE b6'r
a cã9dfrçllo. fura lrÉn qra rldrÍlr r*
rÉo sor, Írürlto boa s'l iíeípÍ!írçáô de
Ícis. dri . meaod.rogÉ e r eaplicação
oiiínat Nos aiudos rwilo a taÍ uan
líi§Irdnn€íÍto mallpÍ edíe És mudarças
ê os prÉc?ito6 dâ nGrs tsi. Obíigãdtlt

l

lfintra €aDêai&lc*r coÍn o sêíXçô !í
@I/F^NY íoi b€m iÍneÍÉsâírle, pas fd
âàoÍd.do6 dtrtsos t€ín6!
lv§rüôs dúvldas ,o'âJn supdarâs sir!
âtê rltris Ôo q|lê êu ÊspêraYa, poi§
hevia muitas coi§*§ que nãc tlf*la

Â cq|6l lb.r k bqr prtrirrive, a*lra
.§rycl.. rrrr bdr. a dúvHr§

Ps.ta.. D'.- Odítaaàrr . C..n
rúúr.-tã o !í4r í.1toíb rE,6
...E a 6.ird..'do. Ea.lürâ.ô...ll
6td. Co,r *rÉá'Ú !.rr
-!pfe. ,ô ll Írrí êí. r,rB!ca,
&nr-rEdr.hn iBFúatú*.qrE
tlcêúqúÔm*EE. .É
.rdü . (h 1o.,. rÍ{E €q.r?.

I

ca ssota
Jurídica do Município de São José das
Palmeiras.
A Dra SilmaÍa participou da implantação e
regularização da nova lei de licitações em
nosso município.
Com palestras e apoio poí contato
eletrônic! realizamos a criação dos
decretos necessários.
Tivemos um apÍendizado valioso, a
Dra Silmara nos atendeu de modo
espetaculaÍ.
lndico os sêrviçõês pois são de exlrema
excelência! 16:3r
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uan

incomodar um pouco rsrs

Claro, pode frcar a rcntade, se eu puda
ajudar sem dwidas o farei $:12{/

Quando ganhar mais grana te contrato

16:12

sos - APH Ílo Traurr!ã
lnstsgraÍn . sosioâoparrlo

'1.2 rrril sêguidoíes 322 publicações
Vocês se seguêrn íÍrutuârflerrte Íro lnstagaâm
Vocês seglrern elvlogvalgen ê ot,tros 12 perfis

(D

(l) ErorÍr diâa SalrÍ16rá !!!
Pârâbéâs pêll, cúrsol
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IIF$*srx.,r.. DANFS9 v1.O
DodJmento Auxiliar da NFS-€

Clrv!ô^§o&l{Fs.
410930222$030663000127000m00000003231»227 32a5
l{ún Íoirr l{FSa Cqtlpdnd..l. Ft}t
3 22J12t2023

Núm.ro d. DPS Sa.b d! DPS
3 900

ffi
{r._l t,

DatE a tlolt rra aínilaâo d! i{F§a
2212t2023113a37
t!ãte a Hoa! dr dniaúáo rra DPS
22112202311.3a.37 A arcmLi.lade d6lá NFS- pode sei verilicdâ

pea lerE .lesre óÔgo aR o pda co.!s!ná dá
chave de acesso no po.ler nâdoítal dâ NFS€

EMTENTE DA NFS-€
Prestador do Seíviço

t{orrta , t{oír Em0í*riú
50,030,663 SILMARA CANAN

E rdaírço
EUDOXIO BADOTTI, 1O

cltPJ/cpr/ F
50.030.66:y000't-27

lÍr8criÉo tlunkjpal Íalcíono
(4s) 9880-1932

E-m.il
SILMARACANAN@HOÍMAIL.COM

Iúrípb
Guaràniag, - PR

Rodm. ir. ApuÍ.Éo TdbuúÍb p€b S

CEP
8540G000

Slmplc Nedo.lgl É Data da ComP.tâítd€
Optante - Microempíêendedoí lndividual (MEl)

TOMADOR DO S NÃo IDENTTFrcADo NÂ NFS-ê
INTERME ODOSE RVICO IDENTIFICADO NA NFS-e

sERVt@ PREST DO

Códitp & TÍlbur.Éo [adoíld Có.Igo d. Tdhrr.Éo tlinldp6t
17.0Í.01 - Assessoria ou consultoria -
de qualquer nâluÍeza, não @nti...

th.íÉo do S.r,lço
Prestação de Seíviços de ÍÍeinamento, Capacitação,
com a Entrega de Dodmenlos na Novâ Lei de Licitaçôls e Contratc (Lêi
14133r/21).

§í.ÍEra Munidpal de )Gmbré

tocal d! PrútâÉo
XambÍê - PR

PâÍa d6 Prr!@o

TRIBUIAçÃo MUNIcIPAL

ÍíbütaÉo ô |S§ON
OperaÉo Tributável

ÍlDo d. lmunlda(b

PEb Roluhado dr ÍrrÉt Éo do S€íüço lrunk pio d. lnddãnciâ do ISSQN
Guaraniaçu - PR

N(lnoío PÍoc..$ sÉpallaao

R.eht6 Ê!p.d.l d. Trlhrt Éo
Nenhum

B.n#o Múldp.l

VahÍ iro S..vhD
RS 17.500.00

BC |SSON

S!.p..r.ao da Engbld.do do ISSOi{
Não

Dúaonb lrEordldoltado Total Daducôq/Râdu{aaa Cálculo do BM

Alhsotâ Mic€ds ISSON Apüêdo

TRIBUTAçÃO FEDERAL

IRRF

=.R.a.nç!o ib PlSrCOFlilSPrs coFtNs ToTAL TRIBLTTAçÁo FEDERAL

VALOR TOTAL DÂ NF$E
Vôlo. do Sa.vho
R$ 17.500,00

lRRf, cP,csLr. Rcidc
R$ 0,00

Ddcoíib Condklo.ado
RS

PiSTCOFINS R6iidd

ClÉaoíb lncondkloírâdo
R$

ISSON R.tido

Vdo. L&ulro d. t{FS{
R317.s00,00

'.-AS APROXIMÁDOS DOS TRIBUTOS

Fad.rab E§taduaig Munldp.L

INFORMÂçOES COTTPLEMENTÂRES

tlBS: 122901990 | OG T* 052.355.769 85

A
{J)

I

Ret nÉo do ISSOi{
Nâo Relido
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Prefeitura lúunictpal de Aha Paraíso - PR
cNR 95.640.736/@A,.30 CEP875281XX'

Áv. Pedra Ámaro dos Santos, 900 - FondFs (fux) 44 3664 1324" '
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

1l:t,

MIITUTÂ DO CONTRAI1O )O(
PROCESSO w.l2o24
INE,XIGIBILIDAI'E IT" W. I 20/24

atrâvés de seu órgáo administrativo Prefeitura Municipal,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n"
com sede na Rua , neste ato, representada pelo Prefeito
Municipal Sr. , portadora do CPF:
CONTRATADA: SC Consultoria e Treinamento, CNPJ: 50.O30.663|000|-27,
representada legalmente por Silmara Canan, portadora do CPF sob o n"
052.355.769-85 e RG n" 7.669.214-9, com sede à Rua Eudoxio Badotti, n' 10,
Centro - CEP: 85.400-O00, Guaraniaçu/PR.
2.2. A presente contratação decorre do Processo Licitatório n" XXXI 2O24
Inexigibilidade n' XXI2O24, com fundamentos no aÍt. 74, inciso III, alínea "c"e
"? da Lei Federal n" 14.13312L. Para os casos omissos prevalecerá o disposto
nesta mesma lei e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. Os trabalhos serão realizados de forma hibrida, onde deverá o contratado
compzrrecer à sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, a cada 15 (quinze)
dias, ou em data estabelecida à critério da Contratada e Contratânte â ser
comunicada com antecedência, podendo, entretanto, mediante acordo entre as
partes, a visita ser eventualmente substituida por conferências online, por
meio das plataformas disponíveis no mercado, para o fim de proceder à
execução dos serviços objeto do presente contrato administrativo.
CúUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 04 (quatro) meses, o da
prestação de serviços, com início no dia XXX de XXXde 2024 e término no dia
)O(X de XXX de 2024, podendo ser prorrogado, mediante adiüvo, nos termos da
Lei.
CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
5. 1. Pelos serviços relacionados na Cláusula Terceira, a contratante pagará ao
Contratado o valor de R$ xxxxx (XXXX), dividido em 04 (quatro) parcelas
iguais de RS xxxxx (XXXXX), conforme aqui descritos;
5.2. Para pagamento os serviços prestados deverá ser emiüdo pelo setor
responsável a autorizaçáo escrita, com ateste e conferência dos mesmos. Os
pagamentos serão efetuados na tesouraria da Prefeitura ou via transferência
bancária, ou mediante Pix, mediante o recebimento da Nota Fiscal
correspondente devendo estar em plena conformidade com as mesmâs.
5.3. O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular das
exigências deste instrumento.
5.4. Caso sejam constatados quaisquer problemas com a emissão da nota frscal
a mesma deverá ser substituída e o prazo passará a contar da data de sua
reapresentação; 5.5. No depósito náo poderá ser descontado o valor referente

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para prestação de senriçoe
de Capacitação e treinamento dos Agentes da Arrrminlstraçáo e preparação
de documentos visando a Adequação da Estnrtura A.tnlnlstÍativa e
Implementação da n" l4.l3,3l2l ao âmbito do Legislativo Municlpal do
Município de Alto Paraiso, que entre si celebram: CONTRATANTE: Município de
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às operações bancárias como D.O.C. Documento de Ordem de Crédito ou T.E.D

- Transferência Eletrônica Disponível, quando a conta corrente de depósito for
de instituiçáo bancária diferente da utilizada pela Prefeitura Municipal.
CLÁUSUIÁ SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
6. I . Tendo em vista a naturezâ dâ contratâção, nâo será admitida a
subcontrataçáo do objeto contratual.
CLÁUSULA S TIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no praz.o de
um ano contado da data do orçamento estimado, ern I l_ (DDi MM/AAAA).
7.2. Os reajustes ocorrerão em razÀo da variação do indice Nacional de Preços
ao Consumidor - INPC, ou outro índice oficial que vier a ser adotado pelas
partes à época do reajuste.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos Íinanceiros do úlümo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) indice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defrnitivo(s). 7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para
reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma náo possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subsütuiçáo, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.
7.7 . Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes
elegeráo novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA _ DOS DIREITOS
1- Sáo direitos da CONTRATANTE:
a) Modificar o instrumento contratual, desde de acordo entre as partes para

melhor adequação às fina-lidades de interesse público, respeitados os demais
direitos do Contratado;
b) Avaliar, vistoriar e fiscalizar a forma de prestação de serviços, através de seu
órgão competente, mediante supervisão local, a fim de evitar a realizaçâo de
serviços incompatíveis e sem as qualidades necessárias e exigidas pelo
presente contrâto;
c) Recusar a realiz,açáo dos serviços, quando náo solicitados, como também
quando desatenderem às especificações descritas nas cláusulas do contrato.
II- Sáo direitos do CONTRATADO: a) Cobrar pela realizaçáo de serviços
solicitados que náo constituam objeto do contrato, observadas as normas de
contrataçáo pertinente. CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES I- Sáo
obrigações do CONTRATANTE: a) Acompanhar e Íisca-lizar a execução do
contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; b) Efetuar o
pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; c) Aplicar ao
Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato; II-
São obrigações da CONTRATADA: a) Realizar o serviços de acordo com o
consignado neste contrato; b) Responsabilizar-se por todas as despesas
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decorrentes deste contrato; c) Acatar alterações que a Contratante entender
necessá,rias durante a rea)izaçáo dos trabalhos, tudo em comum acordo entre
as partes, desde que não haja prejuízos quanto ao acordado nas cláusulas do
presente contrato; d) Manter durante toda a execução deste instrumento, em
compaübilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificaçáo exigidas neste processo; e) Recolher os encargos
trabalhistas, previdenciários, frscais e comerciais resultaltes da execução do
presente instrumento; Q Realizar os serviços, conforme descrito no objeto deste
termo, levando-se em consideraçáo principalmente o cumprimento das
especificações e qualidade exigidas pelo Contratante; g) Indenizar todos os
danos causados a terceiros, decorrentes de ato ou omissáo voluntária, na
execução do presente contrato.
CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA DAS ALTERAÇÕES E EXTINÇÃO
CONTRATUAL 11.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas
justificativas, nos casos previstos nos arts. 124 e seguintes da Lei 14.133/21.
11.2. Constituirão motivos para exünçáo do contrato, a qual deverá ser
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, as situações previstas nos arts. 137 e seguintes da ki
t4.133121.
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes do presente contrâto correráo por da contada
seguinte dotaçáo orçamenlárria: Ficha anutenção das
aüvidades da Administraçáo - - Outros Serviços de Terceiros.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
13. 1. Comete infraçáo administrativa a prática de quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 daki n" 14.133, de 2027, quais sejam:
13. 1. 1. dar causa à inexecuçáo parcial do contrato:
13.L.2. dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo, ao funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse
coletivo: 13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato:
13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
13.1.5. náo manter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justifi cado;
13.1.6. não aceitar o recebimento da A.F. ou náo entregar a documentaçáo
exigida pzrra a contratação, quando convocado dentro do prazn de validade de
sua proposta:
13.1.7 . ensejar o retardamento da execução;
13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestâr declaraçáo falsa, inclusive na execução do contratual;
13.1.9. praticar ato fraudulento na execuçáo do contrâto:
13. 1 . 10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza: 13.1.11. Considera-se comportâmento inidôneo, entre outros, a
declaraçáo falsa quanto às condições de participaçáo, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, no que for

_{ -!'
-:-JJ
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aplicável âo presente processo de inexigibilidade. 13.1.12. praticar atos ilícitos
com vistas a frustrar os objeüvos deste certâme.
13.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846. O contratado
que cometer qualquer das infrações descriminadas nos subitens anteriores
Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançôes de advertência multa, impedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
nos termos da l,ei.
13.2.1. A Multa será fixada em l0% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a a.L.l2;
13.3.4 aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçáo integral do dalo causado ao Município (art. 156, §9O).
13.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7"). 13.5. Na aplicaçáo das sanções
seráo considerados os parâmetros do art. 156, §i" da Lei 14.133/21, sem
prejuízo da aplicaçáo do aÍt. 160 da referida Lei, relativamente à
desconsideração da personalidade jurídica.
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DTSPOSIÇÕES FINAIS
14. 1. O acompanhamento e a fiscalizaçáo exercidos deverá ser realizado pela
Contratante nos termos das exigências legais, sendo de responsabilidade em
conformidade com as cláusulas deste Contrato.
14.2. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicaçáo deste instrumento
nos termos e condições previstas na Lei n' 14.133121.
14.3. Fica eleito o Foro da Comarca de para dirimir sobre as
questões oriundas do presente instrumento ou mesmo de sua execução.

E assim por estârem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, com duas testemunhas
instrumenlárias para que produzam os juridicos e legais efeitos.

Alto Paraíso, XX de XXXX de 2024.

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

{ li
-.ic

SC CONSULTORIA E TREINÂMENTO
CONTRATADA
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DE: COMISSÃO PERMANEI{TE DE LICITAçÃO

PARÂ: ASSF,SSORIÂ JURÍDICA

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o processo Administrativo
n" OO2I2O24, referente âo termo de Inexigibilidade Licitação n. " OOll2O24,
para análise e posterior emissáo de parecer juridico.

Sem mais para o momento renovarnos nossos votos de estima e
consideraçáo.

Alto ParaÍso - PR F de 2024.

Departamento

I{.r



Prefeitura Municipal de AIto paraíso-pR
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e-mail _ ahoparaiso(a prcÍ.pr.gor..br

PARECER JURÍDICO

Inexigibilidade n, 001 t2021

Processo Administrativo n" 002/2024

1')
-I u.k

objeto: "Contrataçào de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissional de notória
especialização para capacitação dos agentes da Administração e
preparação de documentos visando a adequação da estrut,ra
administrativa e implemenração da tri n" l4.l33i2l no ambito do
executivo municipal."

1- RELATÓRIO;

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta

Procuradoria Jurídic4 nos termos do art.74, III, ..c" 
e ..f', da Lei 14.133/2021, na qual requer

análise juridica da legalidade quanto a inexigibilidade de licitação para contratação de

serviços técnicos especializados, de natureza predominante intelectual, com profissionais de

notória especialização, visando a capacitação e assessoria dos agentes da administraçào

visando a implementação da nova lei de licitações.

Passamos à analise

2- FLINDAMENTÀÇÃO;

Antes de adentrar ao mérito, cabe salientar que esta Procuradoria Jurídica

incumbe prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não competindo adentrar a

conveniência e à oportunidade dos atos pÍaticados no âmbito da secretaria Geral de

Administração. tão pouco analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou

administrativa

Pois bem, é imprescindível que o processo de contratação públic4

independentemente da modalidade, atenda aos objetivos de assegurara seleção da pro6,osta

apta a gerar o resultado de contrataçào mais van tajoso para a Adnrin istraçã . inclusive

v
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no que se refere ao ciclo de vida do objeto, assim como assegurar tratamento isonômico entre
os licitantes, bcm como a justa compctição.

Outrossim, o devido processo de contratação pública, deve evitar
contratações com sobrepreço ou com preÇos manifestamente inexequíveis e superfaturanrento
na execuçào dos contratos

A Lei 14.133/21, previu a possibildiade de contratação direta nos casos
contrataçào de serviços técnicos especiarizados de natureza interectuar, vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

(...)

III - contratação dos seguintcs serviços técnicos especializados de

nâtureza predominantemente intelectuâl com profissionais ou
empresâs de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

(...)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

No que tange aos requisitos do procedimento de inexigibi lidade, a Lei I 4.1 33/202 I . em

seu artigo 72. assim previu:

2
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Art.72. O processo de contratação direta. que compreende os câsos
de inexigibilidade e de dispensa de licitação,àeverá ser instruído com
os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o câso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de reierência, projeto
básico ou projeto executivo;

, 'r,^
3JL

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fo rma
estabelecida no art. 23 dest Lei

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V -,comprovação de que o contratado preenche os reqüsitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

Yl - razão da escolha do contratado;

Yll - justilicativa de preço;

VIII - autorização da autoridâde competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contrâtação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

Ern análise aos autos, verifico o atendimento às exigências legais dispostas

aclma.

Outrossim, quanto a minuta do contÍato a ser firmado, observa-se que

contém âs cláusulas obrigatórias, dentÍe os quais, destacam-se: especificação do objeto, local

e prazo da prestaçào do serviço, deveres da contratada e contratante, classificação de despesa,

vigência, preço, pagâmento, sançôes administrativas. tudo nos termos do aÍt. 92 d.a Lei
14.t33/2021 .

3

4
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3- DA CONCLUSÃO;

Pero exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e requisitos da
Lei 14'133/2021 foram preenchidos, motivo pero qual poderá o hefeito Municipal, caso
venha a adotar slc I namen to semelhante dar prosseguimento ao feito visando a contrataçào
dos sen,iços em questào.

E o pareccr.

Alt ol 05 de evere iro de 2024.

tI
es n1

Procura dic
OAB-PR 768

4
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DE: COTUTSSÃO PERIITANENTE DE LICTTAçÃO

PARÂ: CONTROLADORIÂ INTERNA

Objeto: Contratação de serviços têcaicos especializados de natureza
predominaate lntelectual com proÍlssioaal de notória especialização para
capacitaçâo dos agentes da administração e preparaçáo de documentos
visaado a adequação da estrutura administrativa e impleaentação da n"
L4.l33l2l no âmbito do Executlvo Municipal, com disponibilizaçáo de
modelos de peças, para agentes públicos municipais que atuam de forma
direta ou indireta em processos de compras públicas, além de análise da
Estrutura Administrativa do Ente hiblico, anáiise e realização dos
Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e online.

TERIUO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Controle Interno da
Câmara Municipal, para que faça a emissáo do parecer, sobre o procedimento
de Inedgibilidade, nos termos disciplinados pelo art. 169 da Lei Federal
14.t33l2O2L.

Setor d
05 de Fevereiro de 2024.

e Licitações da turâ M c1 Alto Paraíso-Pr.,

DEPARTAMENTO DE o S
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PAREICER CONCLUSTVO INEREI{TE A ÂI{ALISE DO PROCESSO
N)MII{ISTRÂTIVO l{. @2 I 2024.

INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N": OOII2024

OBJETO: 'Contratação de seruiços técnicos eqreclalízados de natureza
predominante íntelec:trtal corn proftsslonal de notória especializaçdo
para. crrtr rrcitaçd"o dos agentes da administraçdo e preparo.çli.o de
docttmcntos vlsando a odequcção da esbttura admínlstrqtlva e
tmplementação da n" 14.133/21 no dnblto do Execll'tino Munlclpol" com
disponibilização de modelos de peças, para agentes públicos municipais Ete
atuam de forma direta ou indireta em processos de compras públicas, além de
andlise da Estrutura Administratiua do Ente Público, andlise e realização dos
Regulamentos, de forma hibida, dentre uisitas presenciais e online."

PAR"ECER TÉCNICO CONTROLADORH INTERNA

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/PR,
em suas atribuições regulamentadas pela ki Municipal Complementar n". 016
de 3O de Junho de 2OO9, e através da Portaria n" 49 de O4 de Março de 2022,
foi realizada a nomeação de servidor para o exercício da funçâo de Controlador
Geral.

Primeiramente, se faz necessário esclarecer que as rotinas de
trabalho adotadas pelo Controle Intemo cabe, primordialmente, exercer a
fiscalização dos atos da administração, comprovando os princípios
constitucionais tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e ehciência, e quando detectadas possíveis irregularidades insanáveis dos atos
e fatos nos procedimentos licitatórios, na execuçáo orçamentária e Íinanceira
efetivamente realizadas, esta Controladoria encaminhará denúncia ao
Ministério Público e comunicará os Orgãos de Controle Externo sobre tais
irregularidades.

lri I

PÁRDCER N": ú)Lt2O24 - IIIEKIGIBILIDÁI,E DE LICITAçÃO

INTERESSN)O: PREFEITURÂ Mt IIICIPAL DE ÂLTO PAR.AÍSO

No caso em comento, trata-se da análise do Processo Administrativo
n" OO2 /2024, relativo ao procedimento de Inexigibilidade de Licitação n"
OOI /2024 que tem como objeto a Contratação de pessoa juridíca para
prestaçd.o de 'Contratação de Empresa Dspecialízada para prestação de
serzÍços de Capacitaçdo e treinomcnto dos Agentes da Adminlstração e
preparação de docttntentos uisqndo a Adequação da Est lttura
Ad:mínistrattua e Implerrten,ttrçAo dd n' 14.733/27 no ãmbito do
Lcgislatirn lllunlcipal". 
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cr8r95.64O.736/OOOt-9,O CE;p 8752&Un

Av. Pedro Amaro dos Saztoq 900- FoneJFu (0xÍ) 14 3664 1320 -
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Após anâise da Assessoria Jurídica, os autos foram encaminhados a
esse Controle Interno para manifestaçáo.

DA ANÁLISE:
1 - DA FÂSE IIITERIIA:
1.1 - Da Instrução do Processo Admialstratlvo:

Quanto à apresentação da documentaÇão necessária à regular
instruçâo processual, foi instaurado processo administrativo próprio para
rea)izaçâo do feito, devidamente autuado, atendendo o câput do artigo 53 da
Lei n" 14.133 l2O2l, de 01 de abrilde 2021.

O presente processo Administrativo teve início com Solicitação do
Setor Demandante datada de 02 de Fevereiro de 2024,1untamente com o TR.

Foi realizado pesquisa de preço, aÍm de veriÍicar os preços dos
serviços para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso.

Houve a reaJizaçào da Pesquisa de Preço nos termos nos termos do
§4", do art. 23 da ki l4.l33l2o2l, conforme documentos anexado ao
processo. Onde constatou que os preços apurados se encontram dentro dos
valores de mercado praticados pela prestadora de serviços e, onde esta
contempla a inexigibilidade, tendo em vista a inviabilidade de competição.

Após o levantamento de custo, reaJiz.ado com empresas do ramo, foi
solicitado ao setor linanceiro a existência de orçamento para a despesa total
estimada em R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais).

O setor financeiro informa a existência do recurso, em seguida a
autorizaçâo do Prefeito Municipal para abertura de Inexigibilidade de Licitaçáo
para contratação de empresa especializada na prestaçáo de serviços
capacitação na Nova I.ei de Licitaçáo, nos termos do Termo de Referência,
termo de Autuação do Procedimento; e quanto a justificativa, observou-se qrre
a mesma está vinculada ao parecer da assessoria jurídica, conforme despacho
exarado pelo Agente de Contrataçáo.

O processo eslá autuado, protocolado e numerado, contendo ao
tempo desta apreciação apenas O1, volume.

Os autos foram encaminhados a Controladoria do Município para
manifestação acerca da legalidade do procedimento de Inexigibilidade de
licitação.

Esta é uma breve síntese.
Passa as considerações.
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2 - DA FASE EKTERITA:
2.1 - Da Inexigibilidade de Llcitação:

A fase externa inicia-se com a avaliaçáo juridica formal, sobre a
regularidade do procedimento de Inexigibilidade de Licitação t" OOI 12024, cujo
objeto refere-se à Contratação de Pessoa Jurídica Contratação de Empresa
Especializada para prestaçâo de senriços de Capacitação e treinamento
dos Ageates da Administração e pÍeparação de docunentos visando a
Âdequaçáo da Estrutura Âdministrativa e Implementaçáo da n" 14.133/21
no âmbito do Legislativo Municipal

De acordo com a inteligência do artigo 72, o processo licitatório deve
obrigatoriamente conter os seguintes documentos, vejamos:

Art. 72. O processo de contrataçdo direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de di.spensa de licitaçao, deuerá. ser instruído com os seguintes
doanmentos:

I - documento de formalizaçao de demanda e, se for o caso, eshtdo
téotico preliminar, anâlise de ríscos, termo de referência, projeto bá"sico ou
projeto executiuo;

I - estimatiua de despesa, que deuerâ ser calculada na forma
estabeleciáa no arÍ. 23 desta Lei;

III - parecer jurídia e pareceres técnias, se for o crlso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilídade da preuí.sdo de recursos
orçamentdios com o comprornisso a ser assumido;

V - amprouaçao de que o cnntratado preenche os requísitos de
habílitaçdo e qualificação mínima neessáría;

VI - razão da esalha do antratado;
W - justificatiua de preço;
WI - autorizaçao da autoridade competente.

Parógrafo único. O ato Ete autoriza a contrataçdo direta ou o extrato
decorrente do contrato deuerá ser diuulgado e manüdo d di.sposiçdo do públim
em sítio eletrônirc oficial.

Nesse sentido, verifrca-se que a contrataçáo para a
demanda, preenche os requisitos estabelecidos em [,ei.

presente

Como regra a Administração Pública para contratâr serviços, adquirir
produtos ou produtos e serviços, encontra-se obrigada a rea)izar previamente
processo licitatório (inteligência do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal
de 1988 e art. 2" da l,ei n" 8.66611993).

Essa obrigatoriedade de licitar, funda-se em dois aspectos basilares,
o primeiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os interesses em
contratar, como forma de realizaçáo do princípio da impessoalidade, da
isonomia e de moralidade, e o segundo revela-se no propósito do Poder Público
de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 
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A Constituiçáo Federal de 1988, em seu aÍÍ. I75, condicionou à
prestação de serviços públicos a realizaçào de prévio procedimento licitatório,
no entaÍrto, a própria Carta Magrra ressalva casos em que a legislação
infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contrâtâr sem
necessidade de tal procedimento, conforme depreende o inciso XXI do artigo
37.

Desta feita a [,ei Federal n" 14.13312021, excepciona, em seus
artigos 72 a 75, a regra de prévia licitaçâo, ora em raz.ào de flagrante
excepcionalidade, onde a licitaçáo, em tese, seria possível, mas pela
particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é
o caso da inexigibilidade, o art. 74, da refeida lei, prevê, as hipóteses em que a
licitaçáo Íica inexigível.

Em análise ao processo de Inexigibilidade de Licitaçáo, no que se
refere ao aspecto jurídico e formal da minuta do Conúato, constâta-se que sua
elaboraçáo se deu com observância da legislaçáo que rege a matéria, assim
como detectou-se que as condições de habilitação foram atendidas, o valor do
serviço foi o mais vantajoso para a administração, diante da Especialidade da
Empresa ora contratad a paÍa a realtzaçào dos serviços, e que a Administraçáo
Municipal observou todas as regras e procedimentos a que é imposta.

Assim, após conclusos os procedimentos iniciais do procedimento, foi
dada, portanto, a devida legalidade, e conformidade com que dispõe o princípio
insculpido no caput do artigo 37, da Constituição Federal de 1988, além de
conseqúente análise documental, tendo dessa forma o processo de
Inexigibilidade cumprido todas as exigências legais.

E ainda, com base, na documentaçáo anexa que comprova a notória
especialização da profissional Dr" Silmara Canan, Consultora, Assessora,
Professora e Treinadora de Equipes de Contrataçáo na Nova Lei de Licitações e
Contratos (I-ei I4.l33l2O2l), da empresa SC Consultoria e Treinamento.

2.2 - Do Repasse Financeiro:

A disponibilidade orçamentária consig:nada é compaúvel ao
cumprimento dos encargos a serem assumidos no procedimento de
Ineígibilidade n" OOI 12024, conforrte informações constantes nos autos de
Dotação Orçamenlária e Declaraçáo de Adequaçáo Orçamentária e Financeira.
Encontra-se em consonância com o Art. 16, Inciso II da l,ei Complementar n"
ror l2ooo.

2.3 - Da Habllitação do Prestador de Senriço:

t4 I

Foi verificada a autenticidade das certidões da Fazenda Federal (com
vigência atê 07 lO4l2O24); Fazen.da Estadual (com vigência até 07/O2/2O24);
Fazenda Municipal (com vigência até 2lloll2O24); Certificado de Regularidade
do FGTS (com vigência até l4/O2/2O24) e Certidão de Débitos Tq4balhistas com
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vigência artê O6IOZ 12024); Cerndâo de Falência e Concordata (com ügência até
t6l04l2o24l.

3. CONCLUSÃO

Considerando, que o presente processo administrativo de
inexigibilidade de procedimento Licitatório eslá regular, com base na alínea 'c"
e"? do no Inciso III do art. 74, da Lei Federal n". 14.133, de 1" de abril de
2021.

Ante ao exposto, e resguardando o poder discricionário do gestor
público quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato
administrativo, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do feito, podendo
este órgào promover a contrataçáo, observando para tanto os prazos das
assinaturas, visto que tal formalizaçáo deve ocoÍTer previamente antes da
realizaçáo dos serviços, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de
publicação de referidos atos na imprensa oÍicial e Mural do Jurisdicionados.

Recomenda-se ainda, que quando da assinatura do contrato seja
verificada a validade de cada certidão para que as mesmas estejam com suas
validades atualizadas para juntada aos autos.

Por frm, segue os autos para a Coordenadoria de Licitaçoes e
Contratos para o cumprimento dos demais procedimentos cabíveis.

DepaÍtamento Controle Interno da Prefeitura Municipal de Alto
Paraiso, Estado do Paraná, aos O5 (cinco) dias do mês de fevereiro do ano
2024.

SOBREIRO DOS SANTOS
CONTROLADOR INTERNO

14r
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DECLARÂçÃO DE INE:XIGIBILIDADE

Cidade de Alto Paraíso
Feverelro de 2024.

Estado do Paraná,'OS de

'Declara Ineúgibilidade e da Outras Providências."

O Prefeito Municipal, no uso da competência e atribuições que
lhe conferem as consútuições da República e do Estado do paraná, bem assim o
Regimento Interno do executivo, no exercício da direçáo superior da
Administração Municipal;

DECLARá, INE](IGÍBILIDADE DI LICITÂCÃO.

Considerando, a necessidade dos seruiços técnicos
especializados de capacitação práüca na Nova Lei de Licitações, por profissional
de notória especialização.

Considerando o que dispõe a ki Federal n" 14.133/21 e suas
alterações posteriores, especiÍicamente nas situaçôes deÍinidas em seu art. T4,
inciso III, alÍnea ?.

Considerando que o preço, esta dentro do praticado no
mercado, sendo razoável o valor ora contratado;

CONSIDERANDO, a inexistência no quadro de pessoal do
Município, de servidor especializado para execução da reférida tarefq

CONSIDERANDO, que para prestação de serviços junto aos
órgãos públicos, exige do profissional notória especializaçáo na áréa 

-

CONSIDERANDO, que a Empresa SC CONSULII)RIA E
TRTIIYârlrENlo e seus proÍissionais são especialistas na áreâ, conforme pode
ser comprovado através de seu desempenho anterior, através dos serrriçõs já
prestados a este Município, e documentos acostados, o que permite inferir qüeo seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais ádequado à plena
satisfação do objeto a ser contratado, e que o profissional tem à confiança do
administrador.

Art. 1" - O caso versado nos autos, adjudicando, pelo valor R$
46.000,00 (quarenta e seis mil reais), pois o valor compatíver coá o mercado,
conforme termos e condições do presente termo conràtua1, por se tratar de
serr_lçoc têcnicos especializados de natureza predominante intelectual comproÍissional de notória especialização para capacitaçâo dos agentes daadrninistração, e preparação de documentos üsando a aauq-r."!ao daestrutura adrninistrativa e implementação da no 14.180 l2l to ãmbtto doExecutivo Municipal, com disponib llizaçâo de modelos de peças, para agentespúblicos municipais que atuam de forma direta ou indireia errr processos de
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compras públicas, além de anâise da Estrutura Administrativa do Ente público,
análise e realização dos Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas
presenciais e online.

Art. 2" - A presente Inexigibilidade de licitação, justifica face
aos serviços prestados na área de atuação do profissional e especialização, cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de experiências anteriores,
títulos, permite inferir que seu trabalho é essencial e indiscuüvelmente mais
adequado à plena satisfaçáo do objeto do contrato, e ainda conceito
demonstrado nos serviços já realizados paÍâ o município, no campo de sua
especialidade, permite inferir que o seu trabalho é o mais adequado à plena
satisfaçáo do objeto do contrato â pactuâr-se na forma . 

".gr.rào 
as norÍnas

preceituadas e contidas nas leis vigentes.

Art. 3" - Autorizar a celebração do contrato de prestação de
serviços de assessona técnica jurídica com o profissional mencionado, para a
execução dos serviços Prefeitura Munici m ncia de até 04 (quatro)
meses, contados a partir da assinatura trato.

Art. 4" - Este a eclaratório en em vlgor nâ de
sua asslnatura.

Cumpra-se.

\z
feito Muaicipal
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Processo Administraúvo n" : OO2 I 2024
Interessado: Secretaria Geral de Administrâção
Assunto: Contrataçáo de prestação de serviços
Andamento: Departamento de Licitaçoes e Contratos

DESPACHO

O Prefeito Municipal da Cidade de Alto Paraíso, Estado do
Paranâ, no uso de suas atribuições previstas no Regimento Interno, e tendo em
vista o interesse da Administração, com fundamento no artigo 74, inciso III,
alínea "c" e ?, da ki n" 14.133 l2o2l, e considerando os pronunciamentos
Juridico, parecer do Controle Interno e da Comissão de Contrataçáo,
RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação, para atender as
necessidades deste Município, na forma e segundo as norÍnas preceituadas e
conüdas nas leis vigentes.

Fica autorizado a Contratação de serviços técaicos
especializados de natureza predominante intelectual com proÍissional de
notória especialização para capacitação dos ageates da a.l-rinistração e
preparaçáo de documentos visando a adequação da estrutura
administrativa e implemeutação da f l4.l33l2l no âmbito do &recutivo
Municipal, com disponibilizaçâo de modelos de peças, para agentes públicos
municipais que atuaÍn de forma direta ou indireta em processos de compras
públicas, além de análise da Estrutura Adminisúativa do Ente Público, análise
e realizaçào dos Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e
online.

Determino que
Municipal de Administraçào que

Gabinete d
Estado do Paraná, aos 06 (

Pub

osa

un
do mês de

stre-se.

em ordem, à Secretaria
to.

idade de Alto
de 2O24.

da
s)

e-se

Pre

respectivo con
estando tu

Prefeito Municl
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conTRATO N". OLLl2O24

pRocEsso ADMTNISTRATwO N" OO2 I 2024

INE'(IGIBILIDADE DE LICITAçÃO N" OOII2O24

Que entre si celebram: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AJ,TO
PARAISO, Pessoa Juridica de Direito Prlblico Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro
dos Santos, n." 90O, CEP: 87528-000 inscrita no CGC/MF sob o n." 95.640.736 /OOOI'
30, representado pelo Sr. Prefeito Municipal, Sr. Dércio Jardim Junior, brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n. " 1.649.033-4 SSP/PR e CPF:
474.519.7t9-53. CONTRATADA: SC COISULTORIA E TREINÂMEI{TO, CNPJ:
5O.O30.663/ 0OOl-27, representada legalmente por Silmara Canal, portadora do CPF
sob o n" 052.355.769-85 e RG n" 7.669.21.4-9, com sede à Rua Eudoxio Badotü, n' 10,
Centro - CEP: 85.400-000, Guarariaçu/PR.

CLAUSI'LA PRIMEIRA - BASI LEGAL

1.1. A presente contrataçáo decorre do Processo Administrativo rf OO2/2024;
Inexigibilidade n" OOI/2O24, com fundamentos no afi. 74, inciso III, alínea "c"e 'Í" da
Lei Federal n" L4.133/21. Para os casos omissos prevalecerá o disposto nesta mesma
lei e suas alterações posteriores.

CLÁUSI'LA SEGUNDA. DO OBJTTO

2.1. O objeto do preseate Contrato: Coatratação de serviços técnlcos
especlalizados de natureza predomiaaate iatelectual com prolisslonal de notôria
especlalizaçâo paÍa capacitaçáo dos agentes da adainistração e preparaçâo de
documentos visando a adequação da estnrtura adnlalstrativa e lmpleaentação da
t" 14.133121 no âmbito do Executivo Municlpal, com disponibilizaçáo de modelos
de peças, para agentes públicos municipais que atuam de forma direta ou indireta em
processos de compras públicas, além de aná.lise da Estrutura Administrativa do Ente
Público, arrálise e realizaçâo dos Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas
presenciais e online

CLÁUSI'LA TERCEIRA_ DO RBGIME DE E]XECUçÃO

3.1. A contratada deverá prestaÍ O4 (quatro) meses os serviços a serem contratados,
dentre eles, capacitações, treinamentos, preparação de documentos, para implantação
orientaçáo e acompanhamento.

3.2. Os serviços seráo rea-lizados de forma hibrida, presencial com üsitas a cada 15
(quinze) dias de acordo com a disponibilidade da contratada, e de forma remota/on line
e por meio de telefone ou plataformas disponiveis no mercado.

3.3. As capacitações e treinamentos, será destinados a todos os servidores envolvidos
no setor de licitaçôes, direta ou indiretamente do executivo Municipal de AIto Paraíso.

Iiq
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cLÁusrrlA eUARTA - DA vrcÊNcrA

4.1. O instrumento de contrato terá uma vigência estimada de 04 (quatro) meses da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, medialte aditivo, nos termos da Lei.

CLÁUSI'LA QUINTA - DO PRIçO E FORMÁ DE PAGIIUENTO

5.1. O valor a ser pago pela prestaçáo dos serviços, será de R$ 46.000.00 (quarenta e

seis mil reais), a ser custeado com recursos do Poder Execuüvo deste municipio,
mediante celebração de contrato.

5.1.1. Pelos serviços relacionados, a contratante pagará ao Contratado o valor de
RS 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), dividido em 04 (quatro), parcelas iguais de R$
11.500,00 (onze mil e quinhentos reais), conforme aqui descritos, com pagzrmento da
primeira parcela, após 15 dias da primeira visita, onde deverá ser reaTizada a análise
inicial da Estrutura Organizacional para início dos Regulamentos e inicio da
Capacitação e as parcelas de forma sucessiva após 30 (trinta) dias do pagamento da
primeira parcela de acordo com a entrega dos serviços contratados.

5.2. Pe.la pagamento os serviços prestados deverá ser emitido pelo setor responsável a
autorização escrita, com âteste e conferência dos mesmos. Os pagamentos serão
efetuados na tesouraria da Prefeitura ou via transferência bancária, ou mediante Pix,
mediante o recebimento da Nota Fiscal correspondeÍrte devendo estar em plena
conformidade com as mesmas.

5.3. O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular das exigências
deste instrumento.

5.4. Caso sejam constatados quaisquer problemas com a emissáo da nota fiscal a
mesma deverá ser substituída e o pram passará a contar da data de sua
reapresentação;

5.5. No depósito não poderá ser descontado o valor i'eferente às operaçôes bancárias
como D.O.C. Documento de Ordem de Crédito ou T.E.D - Transferência Eletrônica
Disponível, quando a conta corrente de depósito for de instituição bancária diferente da
utilizada pela Prefeitura Municipal.

cLÁusIrLA sExTA - DÂ STTBCONTRATAçÃO

CLÁUST,LA SÉTIMA _ DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

7.2. Os reajustes ocorreráo errr razÁo da variação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC, ou outro índice oficial que úer a ser adotado pelas partes à época
do reajuste.

6.1. Tendo em vista a naturezâ da contratação, não será admitida a subcontratação do
objeto contratual.
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7.3. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaju ste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.

7.7 . Na ausencia de previsáo lega.l quanto ao indice substituto, as paites elegeráo novo
indice ofrcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

CLÁUSUUT OITAVâ_ DOS DIREITOS

I- São direitos da CONTRATANTE:

a) Modificar o instrumento contratual, desde de acordo entre as partes para melhor
adequaçâo às Íinalidades de interesse público, respeitados os demais direitos do
Contratado;

b) Avaliar, ústoriar e frscalizar a forma de prestação de serviços, através de seu órgão
competente, mediante supervisão local, a fim de evitar a realizaçáo de serviços
incompatíveis e sem as qualidades necessárias e exigidas pelo presente contrato;

c) Recusar a reaJizaçáo dos serviços, quando não solicitados, como também quando
desatenderem às especificaçÕes descritas nas cláusulas do contrato.

II- Sáo direitos do CONTRÂTADO:

a) Cobrar pela realização de serviços solicitados que náo constituam objeto do contrato,
observadas as norÍnas de contratâção pertinente.

cLÁu$rr,a !ÍoNA- DAs oBRTGAçÕES

I- São obrigações do CONTRÂTAIITE:

a) Acompaahar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado;
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b) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no pram, íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;

c) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do
Contrato;

II- São obrlgaçôes da CONTRâTADA:

a) Realizar o serviços de acordo com o consignado neste contrato;

b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes deste contrato;

c) Acatar alterações que a Contratante entender necessárias durante a realização dos
trabalhos, tudo em comum acordo entre as partes, desde que não haja prejuízos quanto
ao acordado nas cláusulas do presente contrato;

d) Manter durante toda a execuçáo deste instrumento, em compaübilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo eígidas neste
processo;

e) Recolher os encargos trabaltristas, previdenciários, fiscais e comerciais resultaltes da
execuçáo do presente instrumento;

0 Reâli- os serviços, conforme descrito no objeto deste termo, levando-se em
consideraçáo principalmente o cumprimento das especiÍicações e qualidade exigidas
pelo Contratante;

11.1. O contrato poderá ser alterado, com âs deüdas justificativas, nos casos preüstos
nos arts. 124 e seguintes da l,ei 14.133 /21.

1 1.2. Constituiráo motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
situaÇões previstas nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.1,33/21.

CLÁUSI,LA DÉjcIuA SE1GUNDA_ DA DoTAÇÃo oRÇAUENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por da contada seguinte
dotaçáo orçamenlária:

OESP DEscRrçÃo FUNCIONAL DEPARTAIIENTO

g) Indenizar todos os danos causados a terceiros, decorrentes de ato ou omissão
voluntária, na execução do presente contrato.

CLÁUSULA DÉjCIDIA _ DA GARAITTIA DE E:xE,cUçÃo

10. 1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSI,LA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAs ALTERAçÕES E ExTINçÃo CoNTRÂTUAI

ELEIIENTO
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29676 339039480000
SERVICO DE
SELECAO E

ÍREINAMENTO
03.04.04. 122.0003,2.014 MANUTENçÃO DA DIVISÃO DE

COMPRAS E LICITAÇOES

CLÁUSULÂ DÉCIMÂ
ADMIIÍISTRÂTTVAS

TERCEIRA DAS rNFRAçOES E SALçÕES

13.1. Comete infração administrativa a prática de quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n' 14.133, d,e 2021, quais sejam:

13.1.1. dar causa à inexecuçáo parcial do contrato:

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo, ao funcionaÍnento dos sereiços públicos ou ao interesse coletivo:

13.1.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame:

13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

13.1.6. não aceitar o recebimento da A.F. ou náo entregar a documentação exigida para
a contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

13. 1.7. ensejar o retaÍdamento da execução;

13.1.8. apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçáo falsa, inclusive na execuçáo do contratual;

13. 1.9. praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato:

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

13.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa quanto
às condições de participaçao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, no que for aplicável ao presente processo de inexigibilidade.

13.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

13.2.1. A Multa será fixada em l0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato por
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

13.3.4 aplicaçáo das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
repaÍaçáo integral do dano causado ao Município (art. 156, §9O).

Prefeitura Manicipal de Álto Paraíso - PR

13.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da l,ei n" 12.846. O contratado que
cometer qualquer das infrações descriminadas nos subitens anteriores frcará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes de advertência
multa, irnpedimento de licitar e contratâr no âmbito da Administração Pública e
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos da ki.
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13.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderáo ser aplicadas cumulativãmente
com a multa (art. 156, §7').

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados os paÍâmetros do art. 156, §1" da
I,ei 14.133 /2L, sem prejuízo da aplicação do art. 160 da referida Lei, relativamente. à
desconsideraçâo da persona-lidade jurÍdica.

CLÁUSULÂ DÉCIMA QUARTA _ DAs DIsPosIçÕEs FINAIS

14.1. O acompanhamento e a hscalização exercidos deverá ser realizado pela
Contratante nos termos das exigências legais, sendo de responsabilidade em
conformidade com as cláusulas deste Contrato.

14.2. Incumbirá ao Contratante proúdenciar a publicaçáo deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei n" L4.Í33/21.

14.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná para dirimir sobre as
questÕes oriundas do presente instrumento ou mesmo de sua execuçâo.

E assim por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo em O2
(duas) vias de igual teor e forma, du testemunhas instrumentárias para que
produzam os jurídicos e legais S.

so-Pr., 06 de Fevereiro de 2024

A55lnado deforma
digital poí 50.030.663

s0.030.663
Sll ÍvlARA

Prefeitura Municipal a1

Prefeito clpal
Dércio J Jún

Testemunhas:

Valdemir S Marilda Rosa Nascimento da Silva
005.876 49 29 033.220.759-58

ffiffiikm1#m1H.{.**"
663000127 21:24:s3,03',00',
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DXTRATO DD COITTRA?IO I{" O11/2O24

Contrqtante: PREFDITIIRA MUMCIPA DE AL7\O PáRIIÍSO

Contratado: SC COIViSUL?rORIá E TRDITIAMDNITO

Processo n". OO2/2O24

Inextgibilidade de Llcitaçdo no OO7/2O24

Objeto: Contratação de senriços têcnicos especializados de natureza

predomiaante intelectual com proÍlsslonal de notória especialização para

capacitação dos ageates da administração e preparação de documentoe

visando a adequaçâo da estrutura administrativa e implementação da no

l4.l33l2l no âmbito do E)recutivo Municipal, com disponibilizaçáo de

modelos de peças, para agentes públicos municipais que âtuam de forma

direta ou indireta em processos de compras públicas, além de análise da

Estrutura Administrativa do Ente Público, análise e realização dos

Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e online.

Fundamento: Ineígibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III,

atilaea "c" e "?, da l*i n" 14.133 / 2O2l

Recursos: Próprios.

Preço global: R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais)

Prazn de vigência: 120 (cento e vinte) dias.

Alto Paraíso-Pr., 06 de Fevereiro de 2024.

EM

Ediçáo N'o

l1í I
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PORTARIÁ N." oi2412o/24

DATA: 09lO2l2O24

SÚMUIÁ: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE

EM
SERVIDORES PARA
GESÍOR E FISCAL

EXERCER AS FUNÇÕES DE
DE COT,TTRA2IOS NO ÂMEITO

Edição N''
DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE
ALTO PARAÍSO _ PARANÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Alto paraiso, Estado do paraná, no uso de
suas atribuições legais, e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal L4.lg3l2l.

RESOLVE:

AÍt. 1" Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das
atividades normalmente desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo
abaixo descrito, para exercerem as funçôes de Gestores e Fiscais de contratos na
inexigibilidade t OOt 12024, a saber:

Gestor: JOB REZENDE NETO - CpF: 281.003.Ot9-22;
Flscal Adrninistrativo: EUDINETE DA SILVA pEDRorA - cpF: o30.78g.g29-6g.

Att. 2" Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusuÍas contratuais, zelando
pela garantia do interesse público, promovendo as medidas adequadas ao caso,
bem como, demais atribuições determinadas pela lei l4.L33l2)2l.

Ârt.3" Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato
administrativo para o qual foi designado, proporcionando à contratante e ao
contratado todos os meios legais para assegurar o ento eÍiciente e efrcaz
do objeto contratual, assim como demais a terminadas determinas
pela Lei 14.133/2021, observada a função esignado.

Art.4" Este Decreto e ta de publicação,
revogando-se as disposições em co
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DO DEPIO DE LICITAÇÃO

PARA: Fiscal A.lr"inistrativo: EUDINETE DA SILVA PEDROTA - CPF:
o30.789.829-63

Processo I{". OO2/2O24

Inexiglblltdade 1,1". OO 7/2O24

Contrdto lil" 011/2024

Nesta data, remeto ao responsável acima em epígraíe cópia
do contrato de prestaçáo de serviços n" Olll2O24 para que possa atuâr como
fiscal de contrato e demais atribuições determinadas pela l,ei l4.l33l2o2l,
observada a função para a qual foi designado.

Em tsl02l2024

Vald
te tratação

TERIVÍO DE RECEBIMENTO

Nesta data recebi cópia do contrato n" Ol1l2O24, bem como
portaria n" O2412024.

Em 15102/2024

t*"rc d,o- }.
L

?,01A.
EUDINETE SILVA PEDROTA

Fiscal de Contrato

Il4

Objeto: Contratação de serviços têcnicos especializados de natureza
predominante intelectual com proÍissional de notória espêcialização paÍa
capacitaçâo dos agentes da adninistÍaçeo e preparação de documentos
visando a adequação da estrutura a,l'nlnigtrativa e implenentação da n"
l4.l33l2l no âmbito do Executivo Municipal, com disponibilização de
modelos de peças, para agentes públicos municipais que atuâm de forma
direta ou indireta em processos de compras públicas, além de análise da
Estrutura Administrativa do Ente Público, análise e rea)ização dos
Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e online.

I/vú.
l_-./
l, L4/.
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DO DEPIO DE LTCITAÇÃO

PARA: Gestor: JOB REZENDE NBTO - CPF: 281.003.019-72

Processo 1,1". OO2/2O24

Inextgibilidade 1,1". OO I /2024

Contrato l{" O11/2O24

Objeto: Contrataçâo de serviços têcnicos especializados de natureza
predominante intelectual com profrssioaal de notória especialização para
capacitação dos agentes da administraçáo e preparação de documentos
visando a adequação da estrutura adminlstrativa e implementação da n"
l4.L33l2l no âmblto do Erecutivo Municipal, com disponibilização de
modelos de peças, parâ agentes públicos municipais que atuam de forma
direta ou indireta em processos de compras públicas, além de análise da
Estrutura Administrativa do Ente Público, análise e realização dos
Regulamentos, de forma hibrida, dentre visitas presenciais e online.

Nesta data, remeto ao responsável acima em epígrafe cópia
do contrato de prestação de serviços rf O1ll2O24 para que possa atuar como
gestor de contrato e demais atribuições determinadas pela Lei l4.l33l2o2l,
observada a função para a qual foi designado.

Em 15lO2/2O24

Vald
te de

TERMO DE R"BCEBIMENTO

' lr 4.

Nesta data
portaria n" O2412024.

ia do contrato f Oll/2024, bem como

Ern 75/02/2024

tr NETO

1

,A
J

GeS de to
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ERRATA - ERRO MÂTERIAL EM CONTRÂTO ÂDMIXISTRATTVO N"
olll2o24 PROCESSO ÂDMTNISTRÂTIVO tf OO2|2O24 TNEXTGIBTLIDÂDE
DE LICITAçÁO N" OOII2O24

DO OBJETO

O objeto do presente Contrato: Contratação de serviços têcnicos
especializados de natureza predominante iatelectual com protissioaal de
notória especializaçâo para capacitação dos agentes da ad",inistraçâo e
preparação de documentos vieando a adequação da estrutura
administrativa e implementação da n" 14.133 l2l no âmbito do Erecutivo
Municipal.
JustiÍicativa:
Considerando determinaçáo da Receita Federa_l do Brasil (RFB), por meio de ato
normativo - ADE Cocad n" 212023,'onde o formulário eletrônico para registro
do MEI, no Portal do Empreendedor, náo apresenta mais o campo desse
atributo para preenchimento. AIém disso, a informaçáo de "Nome Fantasia" nos
CNPJs já enquadrados na condição de MEI foram excluídas automaücamente
pelo governo";
Considerando por fim, que na instrução do procedimento de Ineígibilidade
Ol 12024 e demais atos posteriores, como a exemplo do Contrato
Administrativo olll2o24, fez constar a,lém da razão social o nome fantasia que
antecede a razáo social,
RESOVEM:
Retificar o CONTRATO ADMINISTRATIVO N" Ottl2O24 PROCESSO
ADMINTSTRATIVO N" OO2|2O24 INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N"
OOI / 2024, para promover seguinte correção:
Onde lê-se:
SC CONSULTORIA E TREINAMEIYTO, C
Leia-se:
SILMÂRÂ CANAIY, CNPJ: SO.O3O.

Alto Paraíso/PR, 27 de fevere
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PUBLICAÇÃO - ERRATA tNEX 01-2024.

Yahoo Mal - PUBLICAÇÂO - ERRATA INEX 01-2024.

tr61
De: Licitâção Alto Paraíso (licitacaoaltoparaiso@yahoo-com.br)

Para: leis@ilustrado.com.br

Datà; quarta-Íeira, 28 de Íevereiro de 2024 às 09:1 5 BRT

POR FAVOR PUBLICAR A ERRATA EM ANEXO.

ATT....

VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

ERRATA.doc
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